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Senado Federal

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 9ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 11 DE ABRIL DE 2013, QUINTA-FEIRA, ÀS 09:30 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e quarenta e dois minutos do dia onze de abril de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Cristovam Buarque, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Luiz Henrique, Paulo Bauer, Cyro Miranda, Sodré Santoro, Delcídio do Amaral, Sérgio Souza, Romero Jucá, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Jayme Campos. Assina a lista de presença o Senhor Senador não membro desta Comissão Ataídes Oliveira. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião e submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação de Atas de Reuniões anteriores, que são dadas como lidas e aprovadas. O Presidente faz leitura de Comunicado. Tem início a apreciação dos itens 1 e 2 da Pauta: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 8, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Santiago Luis Bento Fernández Alcázar, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Azerbaijão.” Relator “ad hoc” Senador Aloysio Nunes Ferreira. Sabatina Realizada. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 9, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora Maria Elisa de Bittencourt Berenguer, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à República da Colômbia.” Relator “ad hoc” Senador Luiz Henrique. Sabatina realizada. A Embaixadora Maria Elisa de Bittencourt Berenguer e o Embaixador Santiago Luis Bento Fernández Alcázar são convidados a compor a Mesa e fazer suas exposições. Usa da palavra a Senhora Senadora Vanessa Grazziotin. Após a exposição dos embaixadores, o Presidente submete à apreciação o item Extrapauta - ITEM 4 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 17, de 2013, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “requeiro nos termos do § 2º do art. 58, da Constituição Federal do Brasil e do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, para debater a situação comercial entre Brasil e Argentina bem como as negociações extrarregionais do MERCOSUL. Considerando a motivação da Audiência Pública requerida, recomendo a presença do Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o senhor Fernando Pimentel. Aprovado. Às onze horas e seis minutos assume a presidência o Senhor Senador Jarbas Vasconcelos. Usam da palavra, pela ordem de inscrição, as Senhoras Senadoras Ana Amélia e Vanessa Grazziotin, e os Senhores Senadores Luiz Henrique, Sérgio Souza, Jarbas Vasconcelos, Cristovam Buarque, Sodré Santoro e Anibal Diniz. Os Embaixadores respondem aos questionamentos. A reunião é tornada secreta às onze horas e cinquenta e cinco minutos e reaberta às onze horas e cinquenta e nove minutos. Atua como secretário o Senhor Senador Anibal Diniz e como escrutinadores os Senhores Senadores Cristovam Buarque e Sodré Santoro. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, dos Embaixadores indicados. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 5, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDGARD ANTONIO CASCIANO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Helênica.” Relator Senador Cristovam Buarque. Lido o Relatório, fica concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. Item Extrapauta - ITEM 5 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 32, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Berlim, em 8 de novembro de 2010.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Anibal Diniz, que profere o Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. O Presidente registra a presença do Ministro Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin, do Superior Tribunal de Justiça. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às doze horas e quinze minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 9ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores. 
As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Desejo comunicar às Srªs e aos Srs. Senadores que, na condição de Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, nós temos à disposição, meu caro Senador Luiz Henrique, Senadora Vanessa Grazziotin, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, algumas disponibilidades funcionais na estrutura da Comissão. E esta Comissão trata especificamente de dois temas muito caros ao Brasil. Ela trata de defesa nacional e de relações exteriores.

Para relações exteriores, nós já tínhamos e temos aqui a assessoria do nosso Ministro, o Diplomata Eduardo Carvalho, que nos auxilia na interlocução com o Ministério das Relações Exteriores.

E nós ontem convidamos, para que possa atuar nesta Comissão, o Sr. General-de-Divisão Antonio Sergio Geromel, que funcionará em nossa Comissão fazendo a interlocução da Comissão com as nossas Forças Armadas, com a nossa Defesa Nacional. O Gen. Geromel muito cedo foi para a reserva. Foi Secretário-Executivo do Gabinete de Segurança Institucional e foi para a reserva recentemente.

Nós o convidamos para que atuasse aqui na nossa Comissão. Ele aceitou e eu quero apresentar às Srªs e aos Srs. Senadores o Gen. Geromel, que passará a nos ajudar aqui na interlocução e no entendimento com as nossas Forças Armadas, na dimensão de nós trazermos para esta Comissão ou darmos a esta Comissão um protagonismo no debate e no encaminhamento desses que são temas que precisam ser apropriados pelo conjunto da sociedade brasileira, pela importância estratégica que a nova defesa, que os novos conceitos, que os novos princípios regem, e movimentam a necessidade de o País ter uma defesa antenada com o século XXI, pensando 50 anos à frente, para proteger os nossos recursos naturais, enfim, todo o ativo da sociedade brasileira.

Portanto, é com muita alegria que nós comunicamos oficialmente a chegada entre nós do Gen. Geromel, para nos ajudar na nossa atividade com a Defesa Nacional. Seja muito bem vindo, general. Muito obrigado.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 8, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor SANTIAGO LUIS BENTO FERNÁNDEZ ALCÁZAR, Ministro de Segunda Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Azerbaijão.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senadora Lídice da Mata (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Aloysio Nunes Ferreira
Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para a deliberação sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) Em 21/03/2013, foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE.

2) A arguição do indicado a chefe de missão diplomática será realizada nesta Reunião.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 9, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação da Senhora MARIA ELISA DE BITTENCOURT BERENGUER, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto à República da Colômbia.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Luiz Henrique

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) A matéria constou na Pauta da Reunião do dia 07/03/2013.

2) Em 21/03/2013, foi lido o relatório e concedida vista coletiva aos Senadores, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE;

3) A arguição do indicado a chefe de missão diplomática será realizada nesta Reunião.

Convido, portanto, para que tome assento à Mesa a Srª Embaixadora Maria Elisa de Bittencourt Berenguer.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Sr. Presidente, V. Exª me permite... Eu estava ao telefone e não consegui fazer a...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Com muita alegria e com muita satisfação, ouço a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É tão somente para cumprimentá-lo pela medida de trazer para a nossa convivência e para o seu auxílio, e, portanto, de toda esta Comissão, o General Geromel, que, sem dúvida alguma, fará com que melhore ainda mais o relacionamento desta Comissão e de V. Exª, que é o nosso Presidente e tão bem nos representa, com a Defesa, as Forças Armadas brasileiras, o setor de Defesa.

Então, cumprimento-o por essa importantíssima decisão, cujo reflexo, tenho certeza absoluta, Sr. Presidente, veremos no dia a dia da nossa Comissão. Parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – É exatamente na direção de ampliar a interlocução e na direção de trazermos para esta Comissão o aprofundamento dos debates relacionados aos estratégicos projetos que são desenvolvidos pelo Ministério da Defesa e pelas Forças Armadas.

V. Exª, na condição de Senadora brasileira, mas Senadora pelo Estado do Amazonas, sabe o que representa a presença necessária das Forças Armadas e a alocação de instrumentos científicos, tecnológicos que possam nos ajudar, não apenas no monitoramento, mas na movimentação e na nossa presença em todas as linhas e fronteiras do Brasil. 
Então, o sentido é de dar a esta Comissão, de dar a todos nós a capacidade de fazer desta Comissão uma protagonista efetiva deste que é um debate imprescindível para o nosso País: entender a Defesa Nacional, entender as Forças Armadas, e entender, sobretudo, os instrumentos de modernidade para que os programas e projetos das Forças Armadas e da Defesa possam ser apropriados pela sociedade brasileira por tudo o que representam de relevante.

Portanto, a chegada aqui do General, seguramente, vai nos ajudar muito. Esse é o sentido. Agradeço a contribuição de V. Exª.

Já temos aqui a honra e a satisfação de contar com a presença da Embaixadora Maria Elisa de Bittencourt e gostaríamos também de convidar o Embaixador Santiago Luis Bento Fernández Alcázar para estar conosco aqui.

Informo aos senhores indicados que o tempo destinado à exposição será de 20 minutos. Ao final da exposição, será concedida a palavra às Srªs e aos Srs. Senadores que desejarem fazer questionamentos, enfim, sabatinar os nossos indicados.

Concedo, portanto, a palavra – sempre elas em primeiro lugar – à Srª Embaixadora Maria Elisa de Bittencourt, indicada para a República da Colômbia.

Com a palavra V. Exª.

A SRª MARIA ELISA DE BITTENCOURT BERENGUER – Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Senador Ricardo Ferraço; Srª Senadora Vanessa Grazziotin, Relatora; Senador Luiz Henrique, Relator ad hoc; Srs. Senadores, meus colegas, senhoras e senhores, estou muito agradecida por esta convocação em virtude de haver sido indicada pela Srª Presidenta da República para exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto ao Governo da Colômbia.

É uma indicação que muito me honra, e, a contar com a aprovação desta Casa, essa indicação se constituirá na minha segunda chefia de missão diplomática, após servir como Embaixadora junto ao Governo do Estado de Israel, que foi e ainda é uma experiência extremamente enriquecedora e que ora se encerra. 

Confesso que é com grande entusiasmo que estou encarando essa perspectiva de servir em Bogotá. Vejo, na Colômbia, um grande país em todos os sentidos. São 46 milhões de habitantes, o segundo país em população da América do Sul, o quarto maior país desta nossa área em extensão territorial e com uma situação geoestratégica invejável. 

Temos, por um lado, a dimensão caribenha da Colômbia, o seu olhar também para o Pacífico, sua vocação histórica setentrional. Esses fatores, por vezes, foram, e ainda são vistos, como contrapostos, como arredios ao entorno regional sul-americano. Vê-se aí uma oposição. Não vejo assim. Na verdade, vejo aqui uma oportunidade para enriquecer e ampliar a projeção desta nossa América do Sul, em termos latino-americanos, em termos mundiais até, numa configuração de poder mundial, configuração esta ainda emergente, onde as alianças se multiplicam, onde os interesses interagem, se entrecruzam e onde não há mais espaços excludentes, a menos que haja vontade política para tanto, que não é o caso do Brasil, não é o caso da Colômbia. Então, vejo essa posição geográfica da Colômbia como um fator que muito contribui para a projeção da nossa América do Sul

Igualmente invejáveis são as riquezas naturais da Colômbia, a começar pelos minérios, mas não é só isso. A Colômbia é rica em recursos naturais também nos reinos animal e vegetal. E – fato que eu não sabia, mas descobri me preparando para esta sabatina hoje – é o segundo país em termos de megadiversidade, com uma tremenda concentração de espécies inigualada no mundo inteiro. Em suma, um país grande, um grande país. Um país empreendedor, dinâmico, com uma economia sólida, saudável. É o país que, historicamente, não sofreu de hiperinflação, como sofremos, ou de crises da dívida.

A Colômbia conseguiu se manter, até hoje, infensa a maiores perturbações macroeconômicas. Manteve-se atraente ao investimento estrangeiro. Hoje, temos, na Colômbia, o 3º PIB da América do Sul, um país que cresceu 4% entre 2011 e 2012, ou seja, um crescimento superior à média mundial, que foi de 3% mais ou menos, e ainda por cima superior à média da América Latina, de 3,4%. São resultados surpreendentes em termos de adverso clima global econômico, às crises por que o mundo está passando, mas surpreendente a meu ver, sobretudo à luz da problemática doméstica: o conflito interno que assola o país há mais de cinco décadas. 
Aqui me refiro, obviamente, à situação da guerrilha, da insurgência e contra insurgência imbricada com o narcotráfico e a influência desses fatores na vida interna do país, no próprio dia a dia das pessoas. Claro que esta situação não surgiu do narcotráfico, mas dele se alimentou. 
Aqui não seria o lugar para – embora seja um tema muito interessante – discutir como surgiu, mas no meu entender essa situação surgiu da inconformidade de segmentos do campo tolhidos, sufocados pelos acertos políticos das elites partidárias e que não permitiram a expressão política, como ocorreu em outros países da América Latina, desses segmentos.

Agora, temos que reconhecer que houve, ao longo da história, tentativas diversas, seja pela negociação, seja até por métodos um pouco... Vamos falar a verdade: por repressão, para pôr fim a essa situação, que gerou até mesmo ausência do Estado em alguns setores, em alguns momentos.

Em tempos mais recentes... Aqui não haveria tempo, Senador, para eu passar por todo o histórico, mas estou às ordens para qualquer esclarecimento. E não posso deixar de me referir à gestão do Presidente Uribe, com a sua política de mano dura, de segurança democrática, que, de fato – temos de reconhecer –, produziu resultados bons. Produziu resultados. E a população reconhece. 
Hoje em dia, em termos de segurança cidadã, enfraquecimento do poder da guerrilha, de fazer com que a sociedade vivesse num clima de total medo, total insegurança, houve a desmobilização dos paramilitares. A situação não é mais a mesma que era há oito anos.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Desculpe-me, Embaixadora.

A SRª MARIA ELISA DE BITTENCOURT BERENGUER – Não! Imagine! Por favor.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu fiz um sinalzinho, mas o Presidente estava embevecido com a sua explicação e não prestou atenção à Senadora.

A SRª MARIA ELISA DE BITTENCOURT BERENGUER – (Risos.)

Enfim, dizia eu que esses resultados...

Adoro interrupção, porque dá tempo de eu me recompor nas ideias.

Esse resultados são palpáveis e a sociedade reconhece esses resultados.

Já com o Presidente Juan Manuel Santos, o tom mudou um pouco: não mais voltado tanto para a repressão, mas também para o desenvolvimento. Inclusive a política dele é chamada de prosperidade democrática. Se o Presidente Uribe falava em segurança democrática, o tom atual, com o Presidente Santos, é de prosperidade democrática.

Então, nesse sentido, ele acrescentou um conteúdo social, acrescentou outros elementos de desenvolvimento, para fazer face à situação da guerrilha. E o que está nas manchetes diárias é a questão do processo de paz, iniciado no segundo semestre do ano passado. E, com muita satisfação, vejo que está indo bem, que foi objeto inclusive de referência do Sr. Ministro de Estado há uma semana, aqui mesmo. Ele vê uma perspectiva de que, ao cabo de quase cinco décadas, tenhamos aqui, na nossa vizinhança, o último foco de luta armada debelado, com uma Colômbia plenamente pacificada. E uma frase dele me impressionou muito, quando disse que isso terá impacto estruturante para toda a nossa região.

Srs. Senadores, podemos então estar diante de um momento histórico de tomada de curso irreversível, espero, da paz, da plena pacificação da Colômbia. Não será rápido, não pode ser. Algo que surgiu em cinco décadas não se resolve em um ano. Mas a irreversibilidade realmente desponta nesse processo.

Em temos de relações com o Brasil, a Colômbia tem claro...

Antes de entrar nas relações com o Brasil, eu gostaria de assinalar um ponto aqui: quando se fala em Colômbia, as pessoas pensam em narcotráfico, guerrilha e tal. Mas temos que ver que estamos diante de um país com 200 anos de história e que não conheceu ruptura duradoura da institucionalidade. Isso é uma coisa rara na nossa América Latina. É um país com profunda tradição legalista. Por isso mesmo, a sentença da Corte Internacional de Justiça que concedeu ganho à Nicarágua numa disputa territorial com a Colômbia teve um impacto muito forte na opinião pública. E isso foi um choque que inclusive está sendo explorado em termos políticos.

Contudo, há que se lembrar, conforme assinalou a Chanceler colombiana, numa entrevista, recente, que essa sentença da Corte ocorreu há pouco tempo, mas já vinha desde 2002 –de 2002 a 2010. Na gestão do Presidente Juan Manuel Santos é que surgiu essa decisão, mas já não havia participação deste governo, pelo menos.

O que as manchetes, então, ocultam às vezes, ou não deixam entrever, é a solidez da Colômbia como Estado, porque em meio à violência, ao narcotráfico, à guerrilha, aos paramilitares, a toda essa luta há uma sociedade forte, uma sociedade empreendedora, uma sociedade que ali se manteve. Inclusive, pelos resultados econômicos se vê. E, nesse sentido, o Brasil tem que ver a Colômbia, como acho que vê, com profundo respeito, para não dizer admiração. Muito respeito pelo processo pelo qual esse país está passando e muito apoio a esse processo.

Ao longo da nossa história, da história dos dois países, quiçá tenhamos traçado caminhos paralelos. Não conflituosos, mas quiçá a Colômbia com um olhar voltado mais para o norte, nós, historicamente, mais concentrados na Região do Prata. Mas, hoje em dia, tanto os processos internos dos nossos países quanto a configuração mundial mudou o panorama. Mudou bastante. 
Então, hoje em dia, já não se sente mais aquela desconfiança. Se nós falamos, há cinco, dez anos: “Temos Brasil com Venezuela, Colômbia com os Estados Unidos”. Isso levava a um clima que não permitia, talvez, explorar o pleno potencial do relacionamento dos dois países. Essa é uma simplificação. A meu ver, essa é uma simplificação que em nada ajuda e que hoje em dia está superada. E deveria estar pelos dois lados.

O Presidente Santos, logo ao inaugurar sua gestão, imediatamente já tranquilizou o relacionamento com o Equador e com a Venezuela, que estava bastante tumultuado. O Brasil foi o primeiro País que ele visitou como Presidente eleito. 

Então, para mim, claramente, esses são sinais de novos tempos, sinal de um novo clima. 

O Brasil apoia plenamente o processo de negociação que se está desenvolvendo em Cuba, com as Farc. Houve, inclusive, uma declaração pública, política muito importante à Senhora Presidenta da República. 

Estamos também apoiando em outras áreas, conforme o Ministro de Estado, Patriota, assinalou aqui. Estamos compartilhando, por exemplo, nossa experiência, vasta, em gestão no campo e desenvolvimento agrário, que é justamente o primeiro ponto que está sendo tratado entre Governo e as Farc e que será crucial para que se possa chegar a um entendimento final.

Nós, o Brasil, demos nosso apoio físico, em quatro ocasiões, no resgate de reféns libertados pelas Farc, e fomos muito elogiados com expressões de reconhecimento e gratidão da Colômbia. Aliás, devo deixar claro aqui que tudo o que fizemos foi a pedido da Colômbia, nós correspondemos e isso foi reconhecido.

Então, esse momento, o momento em que algumas tensões foram superadas, o momento em que o Brasil se lança plenamente na área externa é o momento para se aproveitar e adensar as relações com a Colômbia. Nossas relações com a Colômbia sempre se sustentaram em termos econômicos, se não eram tão fortes em termos políticos. 

O comércio, nos últimos quatro anos, Brasil–Colômbia, quadruplicou. O Brasil, hoje em dia, é o quarto fornecedor da Colômbia, depois Estados Unidos, China e México. 

Em termos de investimentos, temos um estoque de US$2,5 bilhões. O Brasil é o quarto investidor na Colômbia, sobretudo em mineração e infraestrutura – e aqui estou citando dados recentes, de janeiro e setembro de 2012.

O fluxo de capitais brasileiros também quadruplicou neste ano. Enfim, temos lá quase 50 empresas de grande porte, importantes.

Então, aqui, nós temos já um sustento de relacionamento para adensar outras áreas.

Em termos de cultura também, a Colômbia é o país que mais se beneficia de bolsas de estudos estrangeiras que o Brasil manda em programas oficiais.

O Instituto de Cultura Brasil Colômbia (Ibraco) é o maior de todos os que o Itamaraty mantém lá fora, de língua portuguesa.

O Brasil foi convidado de honra na Feira de Bogotá este ano e vai ser convidado para o próximo Festival Internacional de Teatro de Bogotá como o país principal. E este festival é o maior do mundo inteiro. Talvez não seja tão conhecido com deveria ser aqui no Brasil, mas é absolutamente fantástico.

Juntamos isso com uma coincidência de pontos de vista em várias áreas, e aqui eu só sinalizaria uma, que é a do meio ambiente.

Colômbia foi nossa grande parceira na Rio+20, em termos de desenvolvimento sustentável; nos objetivos do desenvolvimento sustentável, a Colômbia estava ao lado do Brasil, como continua a estar.

Temos, Srs. Senadores, vários mecanismos para operacionalizar esses interesses no dia a dia. Isso é muito importante, porque uma coisa é ter o entendimento político, ter boa vontade, mas isso tem que funcionar no dia a dia.

E aqui temos a Comissão de Vizinhança, que se reúne agora a cada seis meses; temos uma Comissão Bilateral, dos Ministros de Estado; em breve, teremos um foro de dinamização do comércio, para levá-lo a um patamar mais alto ainda.

Eu vejo aqui o trabalho da Embaixada como um trabalho prático, um trabalho de acionar mecanismos que talvez estejam ali, além desses outros entendimentos do dia a dia.

Temos que recuperar algum tempo que foi perdido, por essa percepção de caminhos diferentes. Então, que o entendimento político que hoje existe se traduza em ações concretas em benefício de ambos os povos, seja na ciência e tecnologia, seja no meio ambiente, no que for.

E para encerrar, eu gostaria de aqui fazer uma... Eu não poderia citar todos os fatores de aproximação, mas aqui há um elemento que eu gostaria de citar especificamente, claro que em função da minha relatora, mas que é inegável se olharmos o mapa: a Amazônia.

A Amazônia, que era vista como fator de separação... “Aqui temos uma floresta; não há um contato, não há fronteira viva.” Primeiro, há uma fronteira viva: Letícia Tabatinga. Inclusive, assinamos um acordo importante para mercadorias; trânsito de mercadorias entre as duas cidades e temos que trabalhar junto ao governo da Colômbia para implementar esse acordo.

Agora, o que nós víamos como uma separação pela Amazônia, a rigor deve ser um fator de aproximação. Eu apenas citaria nossas posições em termos de biodiversidade, posições coincidentes de meio ambiente e o que nós podemos fazer de projetos de exploração benéficos para ambos os países. Quer dizer, as mais diversas áreas, energia, manejo florestal, é um leque imenso que se abre, que eu ainda não tive a oportunidade de estudar, mas que eu quero, inclusive, com a ajuda de todos os setores aqui e da minha relatora, ver tudo o que nós podemos fazer por lá.

E dentro da própria OTCA – Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, nós temos aqui uma agenda importante a cumprir e que pode também adensar a cooperação Brasil-Colômbia com os demais países da OTCA, claro.

Srs. Senadores, repito, é com entusiasmo, com muita expectativa que encaro este momento, até com certa emoção de estar aqui com os senhores. Eu acho que o tempo é chegado para a grandeza da Colômbia se manifestar com a grandeza do Brasil, os dois países caminhando juntos. É uma indicação que muito me honra e eu espero contar com o apoio dos senhores.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Srª Embaixadora.

Antes de passarmos a palavra ao Sr. Embaixador Santiago Luis Bento, eu devo socializar e compartilhar, com as Srªs Senadoras e os Srs. Senadores, um convite do Comando da Aeronáutica para fazermos uma imersão no Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial, em São José dos Campos, a fim de conhecermos em detalhes todos os projetos que estão sendo desenvolvidos por essa importantíssima e estratégica instituição.

Seria também uma viagem para uma imersão junto à nossa Empresa Brasileira de Aeronáutica, a nossa Embraer, líder em dinamismo, em ciência, em inovação e em tecnologia, sobretudo para se ter um conhecimento mais aprofundado em relação ao projeto do KC-390, um projeto em que a Embraer está investindo R$2 bilhões e que está em fase já bastante adiantada.

O nosso General Geromel está encarregado de articular os detalhes, a consulta ao gabinete das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores que desejarem, para que possamos fazer essa missão de intercâmbio de informações, visando a conhecer os projetos desenvolvidos pela Embraer, assim como pelo Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que desejarem serão procurados pela assessoria da Comissão, para que possamos ajustar os detalhes da nossa missão. Evidentemente, serão procurados aqueles que o desejarem.

Concedo a palavra ao Sr. Embaixador Santiago Luis Bento Fernandez Alcázar, indicado para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Azerbaijão.

V. Exª dispõe de 20 minutos para fazer sua apresentação.

O SR. SANTIAGO LUIS BENTO FERNANDEZ ALCÁZAR – Sr. Presidente, muito obrigado.

Que minhas primeiras palavras sejam de agradecimento ao Ministro Antônio Patriota por ter proposto meu nome à Presidente Dilma Rousseff; à Presidente, por ter aceitado meu nome e o submetido a esta Comissão; e, naturalmente, a esta Comissão, por ter acolhido o meu nome.

Agradeço também aos Relatores.

Eu gostaria de apresentar aos senhores o Azerbaijão, que está aí no mapa. É um país de tamanho comparável ao de Portugal, um pouquinho menor, tanto em território quanto em população.

O Azerbaijão tem uma particularidade: parte do seu território, que é a província autônoma de Nakhchivan, está a 450Km a oeste de Baku, a capital, que fica em frente ao Mar Cáspio, mas é separada do território por um corredor armênio que corre ao sul. Essa província autônoma tem mais ou menos cinco mil quilômetros quadrados, com uma população entre 75 mil e 76 mil habitantes.

Outra particularidade do Azerbaijão é que dentro do seu território corrido existe também a região de Nagorno-Karabakh, com aproximadamente oito mil quilômetros quadrados, com uma população de 135 mil habitantes.

Digo isso porque, normalmente, ao olharmos o mapa de um país, sempre vemos o país em seu território contínuo. Este, aqui, é um caso semelhante ao dos Estados Unidos, que contêm o Alaska, separado da parte continental pelo Canadá.

Quanto à economia, o PIB nominal do Azerbaijão é de mais ou menos US$60 bilhões, e o PIB PPP é de US$96 bilhões, US$97 bilhões. Isso dá um per capita de US$6,4 mil, US$6,5 mil de PIB nominal e de US$10,2 mil de PIB PPP.

O Azerbaijão é um país riquíssimo em petróleo, com reservas de sete bilhões de barris. A produção atual é da ordem de um milhão de barris por dia. Isso representaria... enfim, basta um pequeno cálculo. Se a produção ficar nessa faixa, eles terão petróleo para 19 ou 20 anos. Mas eles têm reservas muito grandes de gás natural. E talvez essas reservas de gás natural sejam ainda mais importantes do que as reservas conhecidas de petróleo.

Existem vários gasodutos que ligam a região exploradora tanto de gás quanto de petróleo, que passa pela Geórgia, um pouquinho ao noroeste do Azerbaijão, e entra na Turquia. Isto porque existem dificuldades políticas com a Armênia. Essa particularidade define todo o ponto estratégico da política do Azerbaijão com seus vizinhos. O Azerbaijão é próximo da Turquia. Inclusive, sua língua, o azeri, a língua do Azerbaijão, é muito próxima ao turco, é uma língua túrquica. Com o Irã, eles têm vinte milhões de azeris morando na parte noroeste do Irã.

Chegou o momento de falar do grande Azerbaijão, que incluiria essa população que está no Irã atualmente. Naturalmente, não preciso dizer aos senhores que isso é um discurso altamente explosivo, mais ainda hoje. Mas, historicamente, houve essa chamada de atenção. Então, com o Irã eles têm um pouco de dificuldade, porque no conflito de Nagorno-Karabakh criaram-se dois campos: o campo do Azerbaijão, apoiado pela Turquia, pela Rússia e pela Geórgia, e o campo da Armênia, que, naturalmente, apoia Nagorno-Karabakh, com apoio do Irã. Isso é uma situação tremendamente complicada.

Em 1991, o Azerbaijão se declarou independente da extinta União Soviética e a região de Nagorno-Karabakh surgiu como território um pouco disputado. A disputa já vinha anteriormente, ainda na época da União Soviética. É uma questão étnica e as nacionalidades que estavam na pauta naquele momento. O conflito só terminou praticamente em 1994.

Em 1993, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou quatro resoluções sobre o tema, todas elas centradas, sobretudo, no fim do conflito, na resolução do conflito. O Brasil, na época, fazia parte do Conselho de Segurança e essas quatro resoluções foram todas aprovadas por consenso.

Em 2008, a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou uma resolução por 37 votos, sem abstenções. O Brasil não fez parte do grupo de países que apoiou essa resolução, porque o texto da resolução era considerado na época um pouco desequilibrado. Então, por essa razão, existe ainda de ambos os lados certa dificuldade em avançar nessa questão.

Eu queria dar alguns números sobre o tamanho da economia do Azerbaijão. 

A composição do PIB por setores é fortemente concentrada na indústria – como era de se esperar por conta do petróleo e do gás –, em alguma atividade extrativa e de transformação primária. Então, 60% da composição do PIB são ligados à indústria. A agricultura só responde por 5,7%. Os serviços ficam com o resto, 34% ou 34,5%. Mas a distribuição de empregos é diferente. Há muito mais dependentes da agricultura, 38,3% da população, e a indústria somente contribui com 12%. Então, isso dá uma ideia da capacidade de absorção dessa indústria. 

Eles herdaram da antiga União Soviética indústrias pesadas, pouco eficientes; e eles estão numa fase de transição, agora, de transformação. Por recomendação do FMI, por recomendação do Banco Mundial, eles estão querendo modernizar todas essa parte da indústria. 

Na parte da agricultura, um dado interessante é que mais da metade do território do Azerbaijão é de terras aráveis. Isso é muito interessante na medida em que o Azerbaijão pode se tornar um país autossuficiente em termos de alimentação. 

Eles estão criando agora com os argentinos, que acabam de chegar – nós abrimos a Embaixada em 2009, e os argentinos abriram agora, em 2012, então é uma novidade –, uma cooperação para utilizar gado, e eles têm boas pastagens. Então, eles podem melhorar toda essa parte agrícola, sobretudo na parte de horticultura. Então, há grande potencial de cooperação com a Embrapa. Inclusive já houve alguns contatos nesse sentido. 

Eles não têm problema de energia; eles têm uma capacidade instalada de 5,2 GW, que é uma coisa bastante grande para uma população de somente nove milhões de habitantes. O sistema de distribuição é um pouco deficiente, na medida em que é tudo herdado da antiga União Soviética. 

Eles têm um total de exportações de US$35 bilhões, praticamente tudo do petróleo e derivados, e importam US$10 bilhões. 

Com o Brasil o comércio é pequeno, da ordem de US$40, US$45 milhões, em que o Brasil importa e exporta mais ou menos uma coisa equivalente – eu tenho dados de 2012 –: US$47 milhões. 

Em 2012, a Embraer vendeu quatro E190 novos para a Companhia Aérea Nacional e dois E170 usados também para a mesma companhia, isso no valor aproximado de US$230 ou US$240 milhões. 

Eles têm uma política social que eu acho interessante, porque no segmento da Primavera Árabe, no norte da África, falou-se muito que isso poderia contaminar também os demais países, mas eles tiveram uma redução significativa da pobreza. Enfim, hoje, fala-se que eles têm alguma coisa como 6%, 7% de pessoas que vivem abaixo da pobreza. Então, é realmente notável que eles tenham feito isso. Eles trabalham nessa área com vários países e com um parceiro muito importante, a União Europeia. São membros do Conselho Europeu, e isso também lhes permite se aproximarem da Europa, porque eles querem fazer parte do grande projeto europeu.

Por isso, eu acho que essa questão do conflito em Nagorno-Karabakh não pode ser vista de uma forma precipitada. Não creio que nenhuma das partes cometa um gesto mais precipitado por conta dessa aproximação que o Azerbaijão está querendo fazer com a Europa para conseguir uma série de vantagens, e também com as outras potências ocidentais.

Na parte da educação, eles têm níveis excelentes por conta da herança da ex-União Soviética. Quando a União Soviética chegou, em 1920, havia um índice de analfabetismo muito alto, mas eles corrigiram isso e praticamente não existe mais analfabetismo.

Com a saúde pública, houve um pouco de turbulência quando a União Soviética deixou de financiar os grandes projetos de saúde, que é um pouco também do que aconteceu com Cuba, e, por conta disso, algumas doenças que haviam desaparecido completamente voltaram a surgir no cenário do Azerbaijão. Uma delas, para minha grande surpresa, é a malária. Houve dois ou três casos de malária em 2012, e doenças ligadas à água.

Eles têm uma mortalidade infantil, que, para mim, é também um pouco surpreendente – esses são dados da OMS de 2011 – de 45 por mil. Os senhores sabem que, aqui no Brasil, esse índice é 16 por mil, para fazermos uma comparação.

Em termos de política interna, eles têm a Constituição de 1995, quatro anos depois da independência, que foi modificada em 2002, e, hoje, não existe mais limitação para os mandatos presidenciais. 

O atual presidente assumiu o poder em 2003. Ele conduz a política de maneira muito... pelas informações que temos... Eu tenho que ser prudente com o uso de palavras, Presidente, então me desculpe. Ele cumpre as metas que lhe são apresentadas pelos seus parceiros tanto da União Europeia quanto do FMI e do Banco Mundial e também dos Estados Unidos, que têm uma boa cooperação com eles.

Em política externa, eu já falei um pouco das relações com o Brasil. Temos relações diplomáticas desde 1993. A embaixada se instalou em 2009. Em janeiro de 2013, o embaixador em Brasília apresentou as suas credenciais à Presidente Dilma Rousseff.

Em termos de visitas que merecem registro, o anterior presidente, que é pai do atual, encontrou-se com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, em Nova Iorque, à margem da Assembleia Geral, em 1995, e o atual chanceler, que está no posto desde 2003, esteve em Brasília em 2006. 

São relações, como os senhores verão, muito incipientes, e o que nós estamos procurando fazer é ampliar a discussão política por meio de um memorando de entendimento de consultas políticas. Esse é um instrumento que nos permitirá conhecer melhor o país, conhecer melhor as suas possibilidades e, a partir daí, ter uma visão mais ampla da realidade, porque o Azerbaijão é interessante justamente por conter várias realidades que nos são um pouco estranhas, ou, talvez, melhor dizendo, novas. Nós não temos a experiência direta de conviver com tantos conflitos muito próximos, muito complexos, em uma região relativamente pequena e estrategicamente de enorme importância, por conta do fator da energia.

Eu encerraria por aqui, Sr. Presidente. Acho que é uma radiografia, naturalmente incompleta, do país, mas aguardo as perguntas que, certamente, os Senadores terão.

Muito obrigado.

(Soa a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Embaixador.

Antes de socializar a palavra às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores, eu gostaria de submeter ao Plenário da Comissão um requerimento extrapauta requerendo a presença do Sr. Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Fernando Pimentel. Na última reunião, nós recebemos aqui o Sr. Chanceler Antonio Patriota e houve muitos questionamentos em relação à performance do Mercosul e, sobretudo, às evidências de desvio de comércio. Nós estamos perdendo espaços comerciais, sobretudo para a China. Há um conjunto de contenciosos comerciais, de arranjos industriais e econômicos importantes do Brasil com relação ao Mercosul e, sobretudo, com relação à Argentina.

Foi dito aqui pelo Sr. Chancelar que quem está coordenando esses trabalhos é o Sr. Ministro Fernando Pimentel. O propósito é que nos pudéssemos ter a presença do Sr. Ministro para aprofundarmos um debate em relação a esse tema.

Se houver consentimento por parte do Plenário, nós submeteríamos esse requerimento para se fazer um debate na Comissão sobre o Mercosul, com a presença do Sr. Ministro Fernando Pimentel.
ITEM 4

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 17, de 2013

Requeiro nos termos do § 2º do art. 58, da Constituição Federal do Brasil e do inciso II do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública no âmbito desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, para debater a situação comercial entre Brasil e Argentina bem como as negociações extrarregionais do MERCOSUL. Considerando a motivação da Audiência Pública requerida, recomendo a presença do Ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, o senhor Fernando Pimentel.

Autoria: Senador Ricardo Ferraço

As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem de acordo permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Pela inscrição, temos aqui a Senadora Ana Amélia. A palavra é de V. Exª.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu queria, em primeiro lugar, cumprimentar a exposição feita pelos dois candidatos: à Embaixada da Colômbia, Maria Elisa de Bittencourt Berenguer, e o Embaixador Santiago Luis Bento Fernández Alcázar para o Azerbaijão.

Eu queria, antes de fazer poucas perguntas aos candidatos, Presidente Ricardo Ferraço, cumprimentá-lo pela iniciativa deste convite ao Ministro Fernando Pimentel, porque, nessa audiência com o Chanceler Patriota, levantei essas questões também sobre o Mercosul, porque sou de um Estado exportador com um vínculo muito grande, no comércio internacional, com a Argentina. Então, eu queria cumprimentá-lo por essa iniciativa, que será extremamente proveitosa para esclarecer algumas dúvidas de como está esse relacionamento, especialmente no âmbito bilateral.

A Embaixadora Maria Elisa fez uma abordagem sobre a questão da tentativa do encaminhamento do acordo de paz entre a guerrilha e o governo colombiano e a participação brasileira em um território neutro, que seria Cuba. Eu queria saber, das informações que a senhora trouxe, qual é a perspectiva que se tem de um final para esse processo e o que ele representará para a Colômbia e para a vizinhança? Porque isso também tem muito impacto sobre o Brasil. A Colômbia faz fronteira com a Amazônia, é uma região de difícil controle, embora o Sivam seja um projeto de controle e vigilância, mas nós consideramos a nossa fronteira um queijo suíço. Então, nesses aspectos, que segurança nós temos nesse particular?

Também a posição da Colômbia em relação à questão do Mercosul, porque nós estamos muito voltados para o sul da América do Sul e quanto à questão mais ao norte da América nós estamos vivendo uma situação de, digamos, não de costas, mas um pouco mais distantes. Finalmente, a questão da participação da Colômbia nesses conflitos envolvendo Venezuela, Equador e Bolívia. Então, eu queria uma palavrinha sua sobre isso. 

Embaixador Santiago, por que o Brasil coloca uma embaixada nesse lugar? É a primeira pergunta.

Segundo, é claro, o senhor falou da questão do petróleo, das reservas que tem o Azerbaijão, mas é um país que está a uma distância muito grande, reconheço. E o que ganhamos ou o que ganha o Brasil? Qual é a política externa brasileira com essa iniciativa, sabendo ...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) - ... que o país apenas recentemente abriu representação em nosso País?. E, na área do petróleo, eventualmente como poderemos ter ganhos com isso? Ou na área do setor agropecuário?

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senadora Vanessa Grazziotin, a palavra é de V. Exª.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu quero, Presidente, cumprimentar o Embaixador Santiago e cumprimentar a nossa querida Embaixadora Maria Elisa.

Embaixador Santiago, eu quero pedir desculpas a V. Exª, porque eu vou me dirigir muito à Embaixadora Maria Elisa, não apenas porque já conversamos... Eu tive a grata satisfação de fazer o relatório que foi muito bem apresentado, aqui na Comissão, pelo nobre Senador Luiz Henrique, meu eterno Governador – não é, Senador Luiz Henrique? Mas eu tive a oportunidade de conversar com a Embaixadora Maria Elisa e cumprimentei-a pelo fato de estar vindo de tão longe e de ir, agora, para o lado do Brasil, para a Colômbia, fronteira com o Brasil e exatamente com o meu Estado do Amazonas.

Diferentemente do senhor, a Embaixadora vem lá do Oriente para muito perto da gente; e o senhor vai para muito longe, mas para cumprir uma tarefa de igual forma importante. 

Eu quero dizer que acho muito importante o Brasil, pela posição que ocupa no cenário internacional, não só por ser uma das maiores economias, uma das maiores nações do ponto de vista territorial, populacional, mas é pela tradição que nós temos e pelo respeito internacional que nós temos... Em decorrência da nossa política interna e da nossa política externa, eu concordo com as decisões, a decisão adotada há algum tempo de o Brasil expandir o número de embaixadas. Acho que isso faz bem ao mundo, não só ao Brasil. Faz bem, em países como o Azerbaijão e até em outros menores, como a gente tem visto aqui, ter a presença de uma embaixada brasileira. Isso é muito importante para a integração solidária, para a integração autônoma dos povos. Então, eu quero desejar-lhe um bom trabalho. 

Em relação à nossa Embaixadora, que vem de Israel, eu disse a ela, Presidente Ferraço, que eu tive a oportunidade de ir ... Não fiz uma visita diretamente a Israel e, sim, à Palestina. Fui a Ramallah e, portanto, passei por território de Israel várias vezes, porque andamos muito em várias localidades. E é muito triste viver naquela região. O impacto psicológico é algo assim que marca. Foi uma visita de uns 15 dias que fizemos, numa comitiva de Parlamentares. O Presidente Arafat era vivo; foi um mês antes da morte dele. E o que nós vivenciamos lá foi algo muito difícil. 

Mas, enfim, a Embaixadora vai para uma atividade muito diferente daquela desenvolvida até agora; entretanto, não menos desafiadora, porque, assim como o Brasil, a Colômbia, como a senhora mesmo colocou, é um país megadiverso. E hoje nós temos como um dos principais problemas do mundo as mudanças climáticas. Não há dúvida, não há dúvida quanto a isso. Então, a importância que assumem as florestas, sobretudo as florestas tropicais, na questão do debate climático, é muito importante. 
Já data de muito tempo a tentativa de ampliarmos a integração entre os países amazônicos. O Tratado de Cooperação Amazônica vem da década de 70, do final de década de 70, salvo engano, e mais recentemente esse Tratado foi transformado numa organização efetiva, que é a Organização do Tratado de Cooperação Amazônica, ou OTCA, como os Embaixadores falam. Eu sou uma entusiasta dessa integração amazônica dos oito países que compõem o Bioma Amazônico, e que essa integração seja revertida em ações práticas. Tanto que, hoje, o principal desafio da OTCA é implantar um projeto que vá promover um monitoramento conjunto da Floresta Amazônica. Este está sendo liderado pelo Brasil, será financiado pelo Fundo Amazônia, um fundo que temos e que permite também a alocação de recursos não só, internamente, no Brasil, mas também nos países que dividem o bioma conosco, e esse é o nosso grande desafio.

E falava para a embaixadora que, ali, na tríplice fronteira – Brasil, Peru e Colômbia–, há duas cidades gêmeas: a colombiana Letícia e a brasileira Tabatinga. É, ainda, uma área preocupante em relação ao narcotráfico, mas que foi muito pior do que é hoje. O Brasil tem uma presença importante, lá, em relação às Forças Armadas, haverá até uma visita, agora, organizada pelo Exército, a Tabatinga. Seria importante que os Senadores que pudessem fossem até lá conhecer. Os problemas têm diminuído, há uma presença importante das Forças Armadas, da Polícia Federal; e, do lado colombiano, Letícia... Também o Estado deles – como o nosso – se chama Amazonas, e Letícia é a capital do Estado do Amazonas, com um comércio muito intenso.

Há um acordo – até já dei um exemplo à Senadora Ana Amélia, que é uma lutadora por esses acordos fronteiriços – especial de fronteira, um acordo aduaneiro, que é um bom exemplo do que pode ocorrer entre outros países. Foi assinado pelo Presidente Lula e pelo Presidente Uribe, mas até agora não conseguimos implementá-lo. Será com a ajuda da embaixadora, não tenho dúvida nenhuma, que isso se efetivará. 
E nós já prometemos, acertamos, Presidente Ferraço, que, quando da efetivação desse acordo, vamos até a região. A Comissão fará uma comitiva e vamos até a região, porque é algo... Não sei se é o primeiro, mas é um acordo muito importante que pode ser repetido em outras áreas de fronteira com outras cidades gêmeas.

Mas eu pergunto à embaixadora porque acho que essas relações também vão não só entre Brasil e Colômbia, mas entre Brasil e Colômbia, Equador, Peru, Bolívia, todos os países vizinhos da América do Sul, mais a parte norte da América do Sul, com esse momento importante que vive a Colômbia, que é a negociação do governo com as Farc, a guerrilha mais antiga que temos aqui no Continente. Tem uma força, um apoio popular interno expressivo, principalmente em algumas regiões e é muito importante vermos esse processo de negociação em curso. 
Então, pergunto à embaixadora quanto às perspectivas do desenvolvimento da OTCA, e, ao mesmo tempo, sobre o processo de paz. Como o Brasil poderia continuar contribuindo? Porque o Brasil tem sido um protagonista muito importante na busca da paz com a Colômbia. Como podemos fazer com que isso tenha um fim importante para eles e para as nossas relações? Era isso. 

No mais, quero cumprimentar ambos e desejar um excelente trabalho. 

Poderíamos começar a votação, Presidente? Ou já começou?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Já podemos começar.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Podemos começar.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Os Srs. Senadores e Senadoras que desejarem votar já podem fazê-lo.

Passo a palavra, por ordem de inscrição, ao eminente Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, nobre Senador Ricardo Ferraço; Srªs e Srs. Senadores; preparei, aqui, algumas perguntas, algumas já foram formuladas pela Senadora Ana Amélia e pela Senadora Vanessa, e gostaria de saber da Embaixadora Maria Elisa se ela poderia fazer uma análise sucinta entre as características atuais da guerrilha colombiana em relação à sua origem, que era eminentemente ideológica, e como ela se sustenta diante da evolução do País para o sistema pluritário e democrático? 

A segunda questão é relativa à lei florestal. O Brasil acaba de aprovar uma avançada lei de proteção florestal e de conciliação entre a preservação e a produção, criando um ambiente saudável para o desenvolvimento das atividades agropecuárias, das atividades silvícolas. Eu gostaria de saber se a Colômbia tem ou está em vias de ter uma legislação de nível semelhante à legislação brasileira?
Ao Embaixador Santiago Alcázar. Eu gostaria que ele, se puder, explicite como funciona o sistema partidário, o sistema eleitoral no Azerbaijão, e como vem se operando, naquele país, a transição de uma república-satélite da ex-União Soviética para a configuração de um país independente? E se hoje o Azerbaijão recebe mais influência política, econômica, estratégica do Irã ou da Rússia?
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra, por ordem de inscrição, ao Senador Sérgio Souza e, em seguida, aos Senadores Jarbas Vasconcelos, Cristovam Buarque e Sodré.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – Obrigado, Sr. Presidente.

Primeiro, saúdo o Embaixador Santiago e também a Embaixadora Maria Elisa. Ambos vão para países cujo desafio nas embaixadas é interessante: a Colômbia pela sua peculiaridade, as relações com o Brasil, as questões de segurança nacional, a fronteira, o tráfico de drogas; o Azerbaijão está ali próximo aos países árabes, vive também em regiões de conflito.

Pensando nesta linha, eu pergunto a V. Sªs com relação à crise Coreia do Norte e Coreia do Sul. Eu percebo que essa é uma situação que não diz respeito somente àquela zona, àquela parte do continente asiático. Nós temos que ver isso com um olhar um pouco internacional, e V. Sªs, por serem embaixadores e passarem por várias repúblicas, países, têm a sensibilidade de analisar também essa questão das relações de paz entre os países. 

A minha pergunta se fundamenta nas seguintes questões: o momento em que vivemos ainda permite conflitos bélicos dessa natureza? Qual a razão desses conflitos bélicos? Questão ideológica, comércio, ocupação do espaço? 

Eu não consigo visualizar e aí eu vejo a importância do Brasil, um país extremamente jovem, mas que tem um papel importantíssimo nessas relações de paz, de conciliação, para que não haja conflitos que não vão gerar nenhum tipo de ganho à sociedade mundial.

Então, nessa linha, eu gostaria de indagar V. Sªs qual seria o papel do Brasil, um dos países que busca um assento definitivo no Conselho de Segurança, em situações como essa.

Com relação ao Azerbaijão, eu fiz aqui uma análise rápida das relações comerciais e vi que eles têm uma pauta de importação interessante. Exportam mais do que importam. Isso é muito bom. O Azerbaijão é o 65º exportador mundial, mas eles importam em torno de US$10 bilhões, e importaram do Brasil esses aviões, mas eu vi aqui que ferro, aço, cereais, madeira, fumo – o Brasil é o maior produtor mundial de fumo – são produtos que nós podemos pensar em exportar, porque somos competitivos. E aí, acho que a função de um embaixador também passa por essas questões comerciais. Isso é importante, estabelecer relações comerciais do Brasil com esses países para que nós venhamos a produzir ainda mais e levar riquezas a esses países.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado, Senador Sérgio.

Concedo a palavra ao Senador Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Meu caro Presidente, a minha intervenção vai para a Ministra Maria Elisa, designada para representar o País na Colômbia. 
Ministra, eu estive recentemente, nos últimos dois anos, duas vezes em Bogotá, e todas as duas vezes às minhas expensas. Não foram viagens oficiais. E fui despertado pelas experiências exitosas da Colômbia na questão do combate à violência e da mobilidade urbana.

Eu fui prefeito do Recife por duas vezes, a capital do Estado, e governador também, por duas vezes, do meu Estado de Pernambuco. E lia, sobretudo, sobre a intervenção de combate à violência. E o combate ali se iniciou, se aprofundou, se alargou, se dimensionou pela intervenção não só de infraestrutura, mas aspectos sociais, culturais, de lazer, nas áreas de favelas. Bogotá tem mais de 8 milhões de habitantes e a questão da mobilidade urbana tem muito a ver com as prefeituras. 
Mas a minha sugestão era no sentido de que a senhora, que tem uma carreira exitosa, poderia abrir um canal com os 27 Estados que integram a Federação brasileira e colocar a Embaixada do Brasil à disposição dos governadores, e inclusive incentivá-los a que mandassem representantes do setor de segurança, de defesa social, à Colômbia, a Bogotá, para ver in loco essa experiência. 
A experiência é rica e exitosa, destacada pela mídia, destacada por especialistas em segurança. Eu tive essa oportunidade de verificar. Não é só a presença física da polícia em Bogotá, por exemplo. É a sensação que existe de segurança hoje na periferia, essa expressão de segurança, esse sentimento de segurança, não só no centro de Bogotá – o centro expandido de Bogotá é enorme – como na periferia, onde as pessoas se sentem muito à vontade.

A minha sugestão era no sentido de que a Embaixada fizesse isso oficialmente. Que deixasse de lado a questão da mobilidade urbana, porque aí deveria ser uma iniciativa dos próprios prefeitos de capitais ou de grandes cidades do Brasil, mas na questão da segurança, que é responsabilidade do Governo Federal e dos governos estaduais, a Embaixada poderia ter um setor praticamente especializado para isso, para chamar a atenção dos governadores de que a Embaixada poderia auxiliar, ajudar essas pessoas a fazer esses contatos na área de segurança, para verificarem isso.

Eu sou adepto, sou defensor, tanto como ex-prefeito quanto como ex-governador, de copiar as coisas positivas. Ruim é copiar o que não presta. Eu, quando executivo, tinha uma sinopse de acompanhar as prefeituras, quando prefeito e depois quando governador, no que acontecia de positivo em todos os Estados da Federação. E não havia nenhuma restrição, nenhum limite para copiar aquilo que eu achava que era importante, que era uma coisa exitosa, uma coisa boa.

De forma que me impressionei todas as duas vezes em que estive em Bogotá, e foram nos últimos dois anos. Acho que a Embaixada poderia oficializar isso, demonstrar o interesse, junto aos governos, são 27, incluído o Distrito Federal. Hoje talvez seja o problema maior, junto com a mobilidade urbana, o problema da segurança pública.

Então, a minha sugestão era nesse sentido, que a senhora pudesse, com a sua presença agora durante alguns anos lá em Bogotá, na Colômbia, formalizar, oficializar esse canal aberto com todos os Estados brasileiros.

O SR. PRESDIENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Jarbas Vasconcelos, me permita fazer coro a sua manifestação, porque também fui a Bogotá, Srª Embaixadora, conhecer os dois programas: o programa TransMilenio, que é um caso internacional de sucesso de mobilidade, e o programa de segurança pública, que é a fonte de inspiração para as unidades de pacificação no Rio de Janeiro, um programa que já produz excepcionais resultados na cidade do Rio de Janeiro. E esse intercâmbio entre a Colômbia e as cidades brasileiras pode efetivamente se traduzir em resultados muito importantes.

Apenas para fazer coro ao Senador Jarbas, que traz, a meu juízo, tempestivamente, uma extraordinária sugestão de uma ponte entre essas experiências que são de fato exitosas, lembrando também que o programa TransMilenio, implantado em Bogotá, tem como referência o programa da cidade de Curitiba. É um programa aperfeiçoado, aprimorado, com excepcionais resultados. E temos muito a estreitar desse relacionamento, porque, como disse o Senador Jarbas, mobilidade e segurança são duas das nossas mais importantes prioridades nas cidades brasileiras. Cumprimento V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – PE) – Agradeço muito a intervenção de V. Exª, como sempre muito proveitosa. O que me motivou, o que me incentivou a fazer essa proposta à Embaixadora foi que num recente pleito municipal eu, acompanhando pela mídia nacional, constatei que oito prefeituras de capitais, agora, em outubro do ano passado, se socorreram das experiências exitosas da Colômbia, de Bogotá e de outras cidades, incluindo a cidade do Recife, a capital pernambucana. Se isso foi feito, se eu fui, às minhas expensas, sem ser através de uma missão oficial, à Colômbia, eu poderia ter tido uma experiência muito mais rica, muito mais profunda se tivesse tido uma ajuda oficial. Não que a Embaixada tenha me negado, porque eu não iria pedir ajuda à Embaixada em um passeio, em uma ida particular a Bogotá, mas levei uma relação de pessoas, com quem consegui conversar, exatamente através de experts, pessoas que escreveram, pessoas que estiveram lá várias e várias vezes, em Bogotá, que escreveram e tomaram uma posição sobre o combate à violência desenvolvido pela Colômbia. Então achei isso interessante. 
E a palavra de V. Exª, o socorro à tese, nos empolga muito mais. A competência e a correção da Embaixadora, esses atributos podem nos ajudar a fazer com que se abra um canal oficial, colocando-se à disposição dos Estados ricos e pobres, grandes e pequenos, para que possam usufruir dessa experiência exitosa da Colômbia.

O SR. PRESDIENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Passo a palavra ao Senador Cristovam Buarque e, em seguida, ao Senador Sodré Santoro.

Registro, com enorme alegria, a presença do Sr. Ministro do Superior Tribunal de Justiça Herman Benjamin, que nos honra aqui com sua presença.

A palavra é de S. Exª o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Sr. Embaixador, Srª Embaixadora, quero inicialmente felicitar mais uma vez a Presidenta Dilma por estar indicando como embaixador e embaixadora personalidades da carreira diplomática, coisa que o Presidente Lula fez, salvo algumas poucas exceções, durante todo o seu governo. Creio que isso fortalece o trabalho das nossas representações, embora não exclua que, às vezes, se justifica. Há um ou outro embaixador que não seja especificamente de carreira, desde que tenha o notório saber que a atividade exige. Mas quero deixar registrada essa minha satisfação.

Segundo, quero dizer que, se houve uma coisa muito positiva no Brasil – e houve muitas, nos últimos 20 anos –, mas uma das maiores, Senador Ferraço, foi a presença do Brasil no exterior. Demos um salto muito alto nos últimos 20 anos.

O governo Fernando Henrique conseguiu aumentar a nossa presença, até pelo respeito pessoal que ele exercia; mas foi o Lula, o Presidente Lula, que conseguiu dar um salto maior no número de embaixadas, no prestígio ao Itamaraty; na presença, como liderança pessoal, que, certamente, nunca tivemos um Presidente que tivesse sua cara tão conhecida no mundo. E o respeito lá fora é igual. Então, conseguimos ter uma grande presença.

Quero fazer um comentário, pelas minhas viagens, pela minha leitura de jornais e revistas no exterior – e é uma parte da minha consideração, que não vou exigir resposta dos Senhores, porque seria muito, talvez, comprometedor. Aliás, fazendo um parêntese, aqui há outros embaixadores, costumo dizer que não há ninguém melhor para se conversar do que ex-embaixador, porque sabe tudo de embaixador e tem a liberdade de falar. Como embaixador, eles têm toda a experiência, mas, às vezes, não falam tudo, então não vou exigir. Mas a minha sensação – quero manifestar, aqui, como Senador que observa as coisas – é que a nossa presença não está avançando na velocidade que avançou nos últimos anos. A sensação que tenho é que, nos últimos dois anos do Governo da Presidenta Dilma, tivemos uma redução na nossa presença conquistada pelo Presidente Lula, especialmente, mas também com a colaboração de Fernando Henrique Cardoso. Não vou pedir que comentem isso. A minha pergunta é muito simples: o que cada um dos dois, a Embaixadora Maria Elisa, o Embaixador Santiago, pensam em fazer para aumentar a presença do Brasil nos dois países onde cada um, Senhor e Senhora, estarão? Como ampliamos essa presença localmente? Embora eu ache que o grande desafio é como aumentar a presença globalmente, é uma preocupação não de embaixador, mas de Governo, ou até mesmo quase que de Estado, com políticas de relações exteriores que possam ir além de governos, como foi de Fernando Henrique para Lula. O Presidente Lula respeitou bastante e ampliou a nossa presença.

Internacionalmente, globalmente, como política de Estado, a gente teria que estar presente com dois movimentos: um, de política externa; e, outro, de diplomacia, que muitos acham que se confundem, e que costumo dizer que o nosso Itamaraty tem nota dez em diplomacia; mas não tem nota dez em política externa. Até por uma questão de cuidado muito grande na diplomacia, atrapalha a ousadia da política externa, como, por exemplo, a ousadia do Presidente Lula e do Celso Amorim de, junto com a Turquia, entrarem no debate mundial sobre a questão iraniana. Aquele foi um gesto de política externa, não foi um gesto de diplomacia muito bem reconhecido. Alguns acham até que, do ponto de vista diplomático, não foi muito bom, mas foi muito bom do ponto de vista de política externa, para mostrar presença.

A presença vem de políticas externas claras, em relação aos grandes problemas do mundo. Os recursos naturais, o que vamos fazer com eles? O meio ambiente, como lideramos um debate mundial que estamos fazendo sobre as grandes florestas, por exemplo? Quando é que o Brasil poderá – se deve, é uma ideia, não estou defendendo – discutir a idéia de internacionalizar certos recursos nacionais?

As florestas da Sibéria, do Brasil, do Canadá, podem ser destruídas pela soberania de cada um desses países? Ou precisamos ter regras éticas acima da soberania de cada País, no mundo global de hoje?

Estamos tentando impor isso no que se refere a armas nucleares, mas deixando que alguns países tenham, e proibindo outros de ter. Esse é um problema mundial realmente! Aliás, acho que não só armas nucleares, a energia nuclear, para mim, não é um problema a ser tratado pela soberania nacional de cada País. Nós temos que abrir cada um pouco a nossa soberania, em defesa da saúde global, no que se refere aos riscos da energia nuclear, que já estão provados com eventos como Chernobyl e Fukushima e outros menores que aconteceram.

Então, precisamos de política externa clara.

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Three Mile Island, no tempo do Governo Carter, nos Estados Unidos, que quase resulta em tragédia.

Pois bem. Nós precisamos ter posições sobre terrorismo, sobre recursos naturais, sobre o comércio, com clareza; até que ponto a liberdade entre países é o mesmo que o benefício global do comércio. Temos que ter posições, mas temos que ter diplomacia. No caso dos embaixadores, é mais a diplomacia do que a política externa, porque não é o embaixador que define essa política.

Então, pergunto: do ponto de vista diplomático, concretamente, como podemos aumentar a presença do Brasil na Colômbia, a presença do Brasil no Azerbaijão, graças ao trabalho de cada um dos senhores – do senhor e da senhora?

(Falha na gravação.)
O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – ... Sodré Santoro.

O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – Primeiramente, queria cumprimentar a Embaixadora Maria Elisa e o Embaixador Santiago.

Falar por último é difícil, porque as perguntas que queríamos fazer já foram todas solicitadas. Mas é muito importante salientar essa troca de experiências entre os países. Por exemplo: Medellín foi considerada a cidade mais violenta do mundo e, hoje, é exemplo que não foi... Então, essa troca de experiências com cidades do Brasil que estão passando por esse momento de violência é muito importante.

O Sr. Embaixador Santiago parece que, na diplomacia brasileira, é um desbravador, porque, agora, ir para o Azerbaijão... Mas vejo aqui no seu currículo que V. Exª esteve em “Langadusu”. É esse mesmo o nome?

O SR. SANTIAGO LUIS BENTO FERNÁNDEZ ALCÁZAR (Fora do microfone.) – Não. Estou, atualmente, em Burkina Faso.

O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – É que aqui diz que o senhor serviu como embaixador em “Langadusu”.

O SR. SANTIAGO LUIS BENTO FERNÁNDEZ ALCÁZAR – Não; a capital é Uagadugu.

O SR. SODRÉ SANTORO (Bloco/PTB – RR) – Pois não.

Como foi essa experiência, vamos dizer, de desbravar a diplomacia brasileira em um país desconhecido como foi essa sua última experiência?

É isso que eu gostaria de saber.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Encerrada...

Há alguém mais inscrito para falar? (Pausa.)
Concedo a palavra ao Embaixador Santiago Luis Bento para responder as indagações feitas pelos Srs. Senadores.

V. Exª dispõe do tempo necessário.

O SR. SANTIAGO LUIS BENTO FERNÁNDEZ ALCÁZAR – Muito obrigado, Presidente.

A primeira pergunta que me foi dirigida foi: por que o Brasil abre uma embaixada em um país como o Azerbaijão?

Vou aproveitar também para falar um pouco da minha experiência em Burkina Faso, cuja capital é Uagadugu. Saliento isso porque, quando abri a embaixada em Burkina Faso, em outubro de 2008, poucas pessoas de meu círculo de conhecidos sabiam da existência de Burkina Faso ou poderiam indicar com o dedo no mapa onde ficava Burkina Faso.

Burkina Faso é um país pequeno da África Ocidental, não tanto em seu aspecto geográfico – é do tamanho do Rio Grande do Sul –, mas pequeno em termos de perspectivas. É um país que tem sérios problemas de energia. Não tem riquezas naturais, não tem petróleo, não tem grandes rios. Eles têm 17 milhões de habitantes e têm que importar praticamente toda a energia. Isso é uma grande barreira para ter qualquer ideia ou projeto de desenvolvimento.

Abrir a embaixada lá foi tremendamente significativo – para mim, um grande desafio –, porque, assim como no meu círculo não havia pessoas que conheciam Burkina Faso, do lado de lá também a experiência do Brasil era pequena. O Brasil, claro, tem uma projeção que trabalha muito no imaginário das pessoas. O Brasil encanta as pessoas por seu futebol, por suas telenovelas e não tanto por sua música, que não chega a ser ouvida. Quando cheguei a Burkina Faso, estava passando uma novela de uma dessas emissoras. Não havia muitos contatos. Isso pode ser verificado pelo número de pessoas que solicitam o visto de entrada tanto para vir ao Brasil quanto para ir a Burkina Faso. Hoje em dia, pode-se falar que há um movimento consular. Não é grande, é relativamente pequeno, mas existem pessoas, enfim, que vêm a convite, pessoas que estão com curiosidade com relação ao Brasil. Isso é tremendamente positivo.

Tentando responder um pouco a pergunta da Senadora Ana Amélia, eu acho que a pergunta se refere tanto a Azerbaijão quanto a Burkina Faso – talvez mais a Burkina Faso que a Azerbaijão, porque Azerbaijão é um país com maiores perspectivas, maiores possibilidades que Burkina Faso.

Quando passei pela minha sabatina para ir para Burkina Faso – o Senador Cristovam Buarque estava aqui –, eu salientei que uma das coisas importantes da nossa diplomacia era permitir a criação de uma lente específica para entender realidades que não nos tocam diretamente.

Até bem pouco tempo atrás nós não sabíamos nada da África. A nossa experiência da África, o nosso conhecimento da África nos vinha de forma muito indireta, por meio de bibliografias produzidas nas ex-metrópoles – França, sobretudo, Inglaterra, Alemanha e, naturalmente, Estados Unidos. Nós líamos os livros, as suas traduções para ter acesso à realidade específica de algum país, mas sempre com uma lente emprestada, nunca uma lente nossa, uma lente brasileira.

Eu sempre recordo as palavras do filósofo espanhol José Ortega y Gasset, que, diz que “nós somos nós e a nossa circunstância”. Se nós nos fecharmos completamente e não sairmos para o mundo, a nossa circunstância será essa imediata. Nós não teremos uma compreensão do mundo mais complexa, mais sofisticada do que essa que nos toca diretamente.

Hoje em dia – desculpem-me a modéstia neste caso –, nós temos uma produção feita pela Embaixada de análise da situação em uma parte da África Ocidental, que não tínhamos. Não podemos dizer hoje que somos totalmente ignorantes com relação a essa parte da África Ocidental, que é muito importante estrategicamente e mais ainda hoje, com o conflito que está se desenvolvendo no norte do Mali, que pode ter repercussões muito grandes com relação ao resto da região.

Então, a Turquia abrir embaixadas em lugares distantes, talvez exóticos – e aqui eu queria aproveitar, Senador, que a sua iniciativa de abrir ou fazer com que as embaixadas se abram um pouco para os governadores, para as prefeituras com relação à questão de segurança pode ser ampliada com relação a outros temas. Naturalmente que os colombianos têm uma experiência direta e já crônica com relação à segurança ou à falta de segurança. Mas outros temas também podem ser explorados. E a única forma que nós temos de conhecer realmente um país é por meio dessa aproximação direta, que deve ser feita não apenas pelo Executivo ou por setores da economia brasileira, mas, sobretudo, pela Casa legislativa.

Quando eu apresentei um pouco da radiografia do Azerbaijão, eu mencionei que eles fazem parte do Conselho da Europa. E como os senhores sabem, o Conselho da Europa, entre outras coisas, trata de legislação especifica para o espaço europeu.

Eu estou convencido de que esta Casa tem muitíssimo a contribuir para o desenvolvimento da legislação brasileira e da legislação específica do Azerbaijão. É por meio desse contato que nós temos que procurar aprofundar as nossas relações, que não são apenas diplomáticas; há um interesse da nossa política exterior em que assim seja.

Eu tenho aqui uma pergunta do Senador Luiz Henrique com relação ao sistema eleitoral; e ele quer saber um pouco como foi essa transição da União Soviética para um país independente. Eu não tenho dados específicos sobre o sistema eleitoral. O que eu posso dizer é que, nas eleições que se verificaram, o presidente candidato à reeleição sempre ganhou com o que se diz, talvez de uma forma um pouco maldosa, com índices stalinistas, próximos a 90%. Isso é bastante eloquente para saber como funciona o sistema.

Com relação a essa transição da União Soviética para um país independente, há uma série de problemas que não foram resolvidos. Um deles justamente é o conflito de Nagorno-Karabakh e também a questão de energia. Esse poço de energia que é o Azerbaijão hoje, poço extraordinário de petróleo e gás natural, pertencia à União Soviética. Então, a União Soviética podia contar com essa fonte fantástica de energia. Hoje ela tem que negociar com o Azerbaijão, porque se trata de um país soberano.

A influência da Rússia hoje ainda é muito, muito grande. E as grandes potências da região, enfim, ademais da Rússia, são o Irã, a Turquia. Essas são as três grandes potências.

O Azerbaijão tende a se colocar um pouquinho mais do lado do Ocidente – Europa, Estados Unidos; tem relações com Israel.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Embora maciçamente majoritário, é um país muçulmano?

O SR. SANTIAGO LUIS BENTO FERNÁNDEZ ALCÁZAR – Noventa por cento.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Mais de 90%?

O SR. SANTIAGO LUIS BENTO FERNÁNDEZ ALCÁZAR – Noventa por cento de xiitas, como é o caso do Irã também. Mas tem boas relações com Israel, que apoia o Azerbaijão na questão de Nagorno-Karabakh, que é o grande centro a partir do qual se tomam partidos, ou de um lado ou de outro.

Existe também a questão da modernização das empresas e da indústria herdada da União Soviética, que tem que ser feita também com parceria dos russos, porque agora os russos têm um excedente de capitais que pode ajudar a fazer essa transição.

Uma questão que não foi dirigida especificamente ao Azerbaijão, mas foi, acho, mais para a Colômbia, o significado dos conflitos. Qual a natureza dos conflitos e qual poderia ser o papel do Brasil nessa resolução de conflitos? Não existem mais conflitos da ordem global. Existem conflitos mais pontuais, alguns dos quais duram já há muito tempo.

Um dos pontos para os quais a nossa diplomacia tem que estar preparada é a inclusão da questão religiosa nas negociações de paz. Não está claro ainda para nós o que significou, ou o que ainda significa, a questão da Primavera Árabe no norte. Alguns analistas dizem que era um pedido para a democracia, mas há, também, outra questão que é um movimento de volta para as origens do Islamismo e que se faz por meio de uma corrente, que é a salafista. A rigor, um Estado puramente islâmico, se nós formos nos guiar apenas pela lógica, é um absurdo, em termos. Então, evidentemente que tem que se fazer concessões de ambos os lados. Primeiro, porque Estado moderno não pode aceitar várias solicitações do salafismo; e o salafismo tem que aceitar várias das imposições de um Estado porque senão se torna completamente inadministrável.

Esse conflito interno nos países do norte da África não está plenamente resolvido. Até agora, não houve uma contaminação desse movimento para o Azerbaijão e um dos motivos para isso é o sucesso do governo em reduzir a pobreza e ter políticas sociais que tenham, realmente, retirado várias pessoas das condições de indignidade. Então, as pessoas reclamam, sim, mas não com tanto entusiasmo porque há uma condição de pleno emprego e de melhora social.

O Brasil pode contribuir nessa questão de conflito, que eu caracterizaria como religioso, porque, aqui no Brasil, nós temos uma plasticidade absolutamente fantástica para nos adaptarmos a diferentes situações de visão do mundo, de compreensão do mundo, de aceitação do outro. Esta é uma sociedade tremendamente pacífica no sentido de não termos nenhum conflito realmente grande. Nós podemos servir como exemplo para outras realidades.

Com relação às perguntas mais tópicas do Senador Cristovam Buarque, que ele mesmo pediu que a gente comentasse. Eu arriscaria uma resposta, ainda que não completa, sobre a nossa presença, no caso de Azerbaijão, ou como aumentar a nossa presença no mundo hoje nessa circunstância específica, que é um mundo completamente diferente de um mundo que nós vivemos há dois, três, quatro anos. Nós estamos vivendo hoje um mundo muito mais perigoso em termos de riscos que existem na área econômica, na área financeira. Então o cenário mudou um pouco.

Mas, com relação ao Azerbaijão, o que eu digo sempre é que o grande desafio de um embaixador num país com o qual nós não temos relações tradicionais ou históricas é sempre o de construir pontes. O que cabe ao embaixador é exatamente isso. Eu não sou o inventor do Brasil, mas posso facilitar que as pessoas conheçam o Brasil, que as pessoas queiram conhecer o Brasil, queiram vir ao Brasil, queiram fazer coisas no Brasil.

É somente isso que um embaixador faz. Nada mais do que isso. Nós não fazemos o Brasil, o Brasil já está feito. Mas essa é apenas uma parte do trabalho de um embaixador, porque eu também tenho de convencer o Brasil de que existe um país chamado Azerbaijão, que pode ser tremendamente interessante. Então é um trabalho duplo. Eu faço dois papéis de introdutor diplomático praticamente.

Agora, com relação ao comércio, que é pequeno, isso, naturalmente, depende de uma série de fatores. Mas é importante que as empresas brasileiras encontrem os nichos de oportunidade que elas mesmas têm que identificar porque a visão do embaixador às vezes não coincide, necessariamente, com a visão de um empresário ou de alguém que queira aumentar a pauta de exportação. Isso é conjuntural, depende, naturalmente, da decisão, se for uma empresa grande, da decisão que queiram fazer com relação a toda uma região geográfica.

Eu tenho impressão, Presidente, de que respondi as perguntas.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. PMDB – PE) – Muito obrigado ao Embaixador Santiago Luis Bento.

A Presidência concede a palavra à Ministra Maria Elisa, para responder às indagações feitas pelos Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

V. Exª dispõe do tempo necessário.

A SRª MARIA ELISA DE BITTENCOURT BERENGUER – Obrigada, Sr. Presidente.

Foram perguntas muito estimulantes e agradeço a cada um dos Srs. Senadores. Como eu já esperava, naturalmente, uma boa parte delas se focou nas perspectivas de paz.

Eu repetiria aqui o que disse o Ministro Patriota: isso, se tiver êxito, e nós esperamos que tenha êxito, terá um impacto estruturante para toda, para toda a região.

Como é que essas negociações estão, enfim, no momento? Como sabemos, elas começaram no segundo semestre do ano passado, quando houve o anúncio do processo de paz. Claro que já havia entendimentos, não começaram da noite para o dia, e, basicamente, contemplavam três fases. A primeira fase já está superada, que é a fase da definição de um acordo-quadro, um acordo geral para pôr fim ao conflito. Ou seja, um marco em que esses entendimentos, se espera, se desenvolverão. Essa fase já foi superada, já há um acordo-quadro definido que contempla, para essa segunda fase, cinco pontos.

O primeiro ponto é o que está sobre a mesa no momento, e aquele a que me referi, para o qual o Brasil colaborou, ou seja, a questão do desenvolvimento rural. É uma questão fundamental, central para todo o processo. A segunda fase será garantir o exercício da posição política e participação cidadã. Uma terceira fase, já com o fim do conflito armado, ou seja, o cessar completo das hostilidades. Tivemos o cessar-fogo, depois foi interrompido, mas na terceira fase já cessariam. Quarta fase, questão muito sensível, fundamental, do narcotráfico. Quinta fase, o direito das vítimas.

E esse é muito importante, será uma fase difícil, eu creio, porque, no caso, por exemplo, da desmobilização dos paramilitares, foi estabelecida uma lei que a punição máxima seria de oito anos, independentemente dos delitos cometidos. Então é natural que as Farc também estejam procurando algo igual, para haver a reinserção dessas pessoas na sociedade colombiana.

Então, repetindo, primeira fase, o marco geral; segunda fase, esses cinco pontos e, aí sim, se partiria para a terceira fase que seria o acordo final. Um ponto final em tudo isso.

Como se pode imaginar não é um processo para se resolver do dia para a noite. Há perspectiva de eleições na Colômbia, em 2014, ano que vem. Agora, ontem ou anteontem eu vi um fato muito alentador na imprensa – inclusive nossa aqui –, o apoio popular ao processo de paz. Porque é claro que se, em cinco décadas, a sociedade vivesse conflito, aqui estamos falando de três gerações que viveram no meio disso. Eu, como carioca, vejo também um pouco em comparação com as favelas no Brasil. Se eu tivesse nascido na favela talvez eu teria certo modo de vida possivelmente que... Então, como mudar a cabeça? Não é só ter parte econômica, ocupação essas pessoas. Como é a reinserção? Então, o social é muito, muito importante para esse processo.

Aqui, não me competiria julgar, mas não posso deixar de opinar que vejo o Governo Juan Manuel Santos está acertando na mosca quando dá essa prioridade ao social – e foi, enfim, o nosso grande êxito no Brasil, do qual me orgulho. Mas a Colômbia, ao fazer isso, vai criar condições para acabar com a beligerância, porque, se o tecido social está esgarçado, há que se criar um novo tecido. Não é acabar só com o conflito, é reconstituir, é reconstruir o país e a sociedade.

Uma pergunta que foi vinculada a essa pela Senadora Ana Amélia é a questão da Colômbia, Venezuela, Equador e Bolívia com relação às Farc. Claro que há essa visão um pouco ideológica da Colômbia de um lado e temos Venezuela, Equador e Bolívia de outro, essa oposição.

Eu vejo, no presente, na situação atual na Colômbia, o Governo não vê mais esse entorno como parte do problema, e sim como parte da solução. Todos sabemos que o Presidente Chávez foi fundamental, a participação dele foi central na negociação com as Farc. Tudo bem. Abrigava as pessoas lá e isso era um grande problema para a Colômbia, é claro: estar abrigando forças de insurgência, a Colômbia não podia achar formidável, mas já passou a utilizar. Se num momento houve um conflito tremendo, é claro, de oposição, só brigando, terroristas, por outro lado, aproveitou-se o potencial da Venezuela, do então Presidente Chávez, para poder resolver esse problema, para negociar, para ir para o diálogo.

A mesma coisa com o Equador. O Equador teve um episódio com a Colômbia tremendo. Quer dizer, a Colômbia mandou, invadiu militarmente – desculpem, sou sincera – o Equador para pegar bases terroristas e realmente foi uma operação bem sucedida, mas a gente pode imaginar o efeito que isso teve. Era praticamente o rompimento tremendo de relações.

O que o governo atual fez? Recompôs. Então, nesse sentido, ao usar o entorno, apesar de diferença ideológica, seja o que for, como parte da solução, ao reconhecer a vizinhança como sendo importante, eu vejo isso como um fator muito favorável a um êxito, a um desfecho feliz das negociações. Repito: não será para hoje e nem para amanhã. Vai ser complexo, mas eu acho que o Brasil deve dar todo apoio a isso.

Com relação à Senadora Ana Amélia, a pergunta colocada sobre a relação no Mercosul com a Colômbia. Conforme os senhores sabem, temos o Acordo de Complementação Econômica nº 59 (ACE 59), que dá preferências tarifárias de lado a lado.

Há tanta coisa para falar sobre a Colômbia que não citei. A preferência da Colômbia voltada para o exterior é de negociações de acordo de livre comércio. Com os Estados Unidos levou um tempão, mas finalmente foi aprovado. Eles estão negociando um agora com a União Europeia, temos esse agora com o Brasil, e talvez as condições desse acordo com o Brasil não sejam as mais favoráveis, mas também é verdade que, apesar dos acordos assinados com os Estados Unidos, por exemplo, não está havendo um resultado muito favorável. Talvez não haja tempo, talvez seja a questão atualmente da recessão mundial, da economia mundial, mas tampouco há grandes progressos. Então eu acho que essa é uma área em que nós temos que trabalhar sim. Essa pergunta é muito bem vinda, nós temos que trabalhar nessa área.

Não especificamente sobre a Colômbia, mas eu não poderia deixar de me referir a minha experiência em Israel, que foi citada aqui pela Senadora Vanessa, a experiência dela ao visitar a Palestina.

De fato, eu, após quase três anos em Israel, saio um pouco frustrada, um pouco marcada pelo que é esse conflito tremendo, duradouro, ou seja, a ocupação da Palestina, que eu, com profundo respeito e admiração pelos israelenses, pelo povo judeu como um todo, sinceramente, acho que o caminho que se está seguindo, que a evolução da questão da ocupação, não a vejo com uma perspectiva muito otimista.

Gostaria de ser bem mais otimista, porque o que eu queria ver era justiça, direito, felicidade tanto para os israelenses quanto para os palestinos. Não vejo a coisa bem encaminhada, mas não perco as esperanças. E o Brasil apoia e sempre está pronto para qualquer diálogo, para qualquer participação que possa ter.

Muito interessante, nesse sentido, a distinção que o Senador Cristovam fez entre diplomacia e política externa. Eu não tinha pensado nisso, mas é verdade. Eu acho que às vezes as coisas podem se confundir. Talvez ele peça um pouco mais de ousadia, mas nós, diplomatas, somos parte de uma equipe, temos nosso chefe, que é o Ministro, e aí seguimos.

Ainda com relação à Senadora Vanessa, eu a ouvi com muito entusiasmo, com muito interesse. São muito bem vindas as posições dela, fico muito feliz que ela tenha sido escolhida relatora da minha indicação, porque essa área de mudança climática, a parte de floresta tropical, a importância da floresta tropical para o mundo... Inclusive isso tem um elo com a questão da soberania levantada pelo Senador Cristovam Buarque. A integração. Para mim a solução é trabalharmos com países como a Colômbia, que tem interesses semelhantes aos nossos.

Senador Luiz Henrique, eu não saberia responder agora, mas me comprometo a estudar qual é o processo na Colômbia, qual é a lei que eles teriam. Mas eu não acredito que eles tenham uma lei à altura da nossa de proteção florestal ainda. Não conheço, conhecerei, certamente será um dos primeiros temas sobre os quais vou me debruçar ao chegar lá, se aprovada por esta Comissão, naturalmente.

Fico muito feliz de ver aqui manifestações de entusiasmo pela integração amazônica. Sim, vamos para ações práticas, com certeza, o papel da OTCA, nesse particular, não só de integração com a Colômbia, mas com os demais países. Porque esse monitoramento conjunto, a que nos referimos, é tarefa do Brasil e dos demais membros da OTCA. Essa colaboração multilateral vai ser muito benéfica, inclusive um exemplo, eu acredito, para outros países.

Sim. Confirmo que o Brasil, enfim, a minha embaixada, se for aprovada, vai acompanhar com grande empenho esse acordo para o estabelecimento de uma zona de regime especial fronteiriço entre Letícia e Tabatinga, porque eu quero ir lá para cumprimentar a Comissão quando vierem festejar.

Aqui foi assumido o compromisso, pela Senadora Vanessa, e eu quero estar lá, em primeira visita a essa área, quero receber a Comissão. Então, que resolvamos isso rapidamente para podermos festejar.

Uma pergunta que foi interessante. As perspectivas da OTCA e também o processo de paz. Não acredito que seja vinculada uma pergunta à outra. Quanto ao processo de paz, eu acredito ter enfim respondido na medida em que posso responder, porque bola de cristal é difícil. Mas eu acho que temos que ir com fé, a fé não costuma falhar, há que dar todo apoio.

Temos aqui também uma pergunta do Senador Luiz Henrique sobre a questão: como a guerrilha se coloca, em sua origem ideológica, e a situação atual. Mais uma vez, sob pena de me repetir, mas vou me repetir, quando uma guerrilha de origem ideológica se mistura com a oposição, a contrainsurgência, vem narcotráfico no meio e isso dura cinco décadas, aí realmente tudo adquire uma fluidez onde é difícil identificar exatamente quem é o quê; quem está fazendo o quê.

Claro que eu não tenho a menor dúvida de que as Farc surgiram exatamente pela insatisfação do camponês com o processo político que pairava por cima da cabeça de todo mundo, porque as elites mancomunadas sufocavam qualquer possibilidade de manifestação popular.

Hoje em dia, se nós falamos que a Colômbia é democrática, então como é que fica isso? Mas é que já se desencadeou uma dinâmica. Então, o importante é parar essa dinâmica. E como parar essa dinâmica? Eu acredito que pelo social, dando condições à reinserção desses grupos todos na sociedade colombiana.

Temos uma pergunta aqui também. Sim, também em razão dos conflitos. Causa dos conflitos bélicos: quer dizer, como é que a gente admite, com tantas possibilidades de bem-estar no mundo inteiro, progresso da medicina, com tudo, que perdurem esses conflitos? Também aqui lá vem um pouco da minha experiência de Israel. Eu não posso deixar de falar da minha experiência lá. Os israelenses, os judeus sofreram o holocausto, foram perseguidos. Isso tem que deixar marca; tem que deixar marca nas pessoas, nas gerações. Então, se a pessoa tem medo, tem que se defender – isso pode até ser explorado politicamente ou não por lideranças –, pode levar a situações de conflito.

Eu acho que no Brasil, nesse sentido, apesar de todos os problemas que nós temos, que estamos vencendo, de pobreza e tudo mais, não temos essa animosidade; temos a felicidade de sermos todos brasileiros. Damos lições aos outros? Não. Estamos aqui, se quiserem, com exemplos; não para dar lições.

Isso é o que eu acho que nos credencia para um diálogo, para um diálogo pela paz; é um dos fatores que eu acho que pode ser talvez até mais utilizados, não sei, quando falamos em colocar o Brasil no mapa, quer dizer, a maior projeção do Brasil em termos locais, em termos regionais.

Conforme meu colega bem assinalou, o Brasil goza de muita simpatia, muita simpatia. Como eu falei; em Israel, e na Palestina, é impressionante, para o Brasil abre-se um sorriso. Não é só a parte cultural, não saberia bem dizer, são pessoas que vêm aqui, nós não exploramos bem esse capital. Nós falamos muito do custo Brasil, mas do charme Brasil não falamos muito não. É tão natural para a gente que, eu não sei, eu acho que aqui temos esses fatores, mas eu não saberia definir claramente, é uma coisa um pouco difusa, mas que nos beneficia muito. Estamos em um momento muito bom, e eu acho que isso nos dá um grande capital do qual nós, como diplomatas, nos beneficiamos.

Senador Jarbas Vasconcelos, V. Exª esteve duas vezes em Bogotá; o Senador Ferraço também se referiu à questão da segurança urbana, da mobilidade, do combate á violência. Repito: eu, como carioca, vivi isso e para mim é um tema que me toca muito de perto. Essa área, essa ideia de cooperação entre o local, quer dizer, os governos estaduais, e até os municipais, porque, na segurança, essa parte, está muito vinculada ao local – Brasília, tudo bem, dá as grandes condições –, mas é no local que as coisas estão se resolvendo. Eu só estive em Bogotá uma vez, vou confessar, estive na década de 80, porque eu trabalhava na Divisão de Visitas, como parte da comitiva do Presidente Sarney. Eu não vou nem descrever o que era Bogotá nessa época, praticamente não se podia sair do hotel. Saíamos todos quase que em carros blindados e sempre com guardas, com tudo. Era uma coisa tremenda, uma coisa que o Rio de Janeiro, graças a Deus, nunca chegou a tanto. Era assustador. Hoje em dia, pelo que me dizem, é outro mundo, totalmente diferente. Então, se eles conseguiram, vamos aprender; vamos, sim, aprender com eles. A sua sugestão para mim foi muito, muito bem-vinda. Eu acho que isso vai ser um projeto que não só vai ajudar concretamente a gente, no Brasil, como vai dar um impulso ao relacionamento bilateral. Porque nada melhor do que perguntar: desculpem-me, como é que os senhores fizeram? Eu queria aprender. Essa é uma coisa que cria um clima, e é por aí. Acho que o Brasil pode às vezes até despertar desconfiança pelo seu tamanho, pela sua projeção, mas, se um país como o Brasil pergunta: como é que vocês fizeram? Então, nós estamos igualando, aí temos um diálogo, um campo muito bom para cooperação. Queria muito agradecer essa sugestão. E certamente, se aprovado aqui, repito, um projeto que vamos colocar em marcha, inclusive com a ajuda da Afepa – Assessoria Especial de Assuntos Federativos e Parlamentares, para a gente poder tocar esse projeto e expandir não somente ao Rio de Janeiro, mas aos demais Estados, naturalmente.

Eu me referi muito rapidamente à presença do Brasil no mundo, o papel do diplomata, e mais uma vez me associo ao que disse o meu colega Santiago, de que o nosso papel é o de facilitador, é o de fazer pontes. Quem faz a ponte faz os dois lados, identifica as oportunidades lá e chama a atenção para as oportunidades aqui.

Então, esta sabatina, para mim, é uma parte muito importante, porque, no passado, o diplomata era acusado de viver numa torre de marfim, estava ali isolado. Hoje em dia, no Brasil democrático, o diplomata está aqui, está na água e, portanto, é para se molhar, em qualquer lugar do mundo. Essa expansão da nossa rede e o reconhecimento do nosso trabalho, que eu vi aqui, realmente, deixou-me muito satisfeita. Tenho certeza de que isso chegará aos ouvidos do Ministro Patriota.

Eu não teria mais nada a dizer do que muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – A Presidência agradece as exposições...

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Pela ordem, Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Eu, na realidade, não tinha perguntas a fazer, mas devo confessar que gostei muito da expressão: “às vezes a gente foca muito no custo Brasil e se esquece de observar o charme Brasil”. Acho que é uma expressão muito feliz, que nos enche de orgulho.

Devo dizer que a impressão que temos é de que, se o Brasil tem esse charme, isso se deve muito à qualidade do nosso corpo diplomático, que é bem preparado, discreto, mas extremamente atento a tudo o que acontece, está dando uma grande contribuição, em todos os sentidos.

Então, estamos aqui diante de dois representantes diplomáticos, no Azerbaijão e em Bogotá. As relações Brasil/Colômbia cresceram muito na última década em todos os sentidos, em termos comerciais também. Devo dizer que a nossa experiência bem sucedida em educação no Acre teve inspiração lá na Colômbia.

O nosso ex-governador, hoje Secretário-Executivo do MEC, Binho Marques, esteve na Colômbia, onde fez curso. Muito do que aprendeu na Colômbia ele implantou no Acre. A gente conseguiu resultados excepcionais, a gente saiu da 27ª colocação, na avaliação de qualidade de ensino, e, uma década depois, conseguimos chegar à 9ª colocação. Esse índice hoje até evoluiu um pouco mais. Então, a gente tinha um discurso muito atencioso no sentido de a gente diminuir o preconceito com a Colômbia, porque, quando se falava de Colômbia, só se falava em violência, em narcotráfico, e não se dava atenção a uma experiência bem sucedida que estava acontecendo.

Então, acho que a gente pode potencializar essa visibilidade do que tem de bom acontecendo na Colômbia.

Nunca tive oportunidade de ir a Bogotá, mas gostaria, sim, de aprender e seguir exatamente o exemplo proposto pelo Senador Jarbas Vasconcelos. Não tem porque a gente ter preconceito em copiar. Copiar o que é bom é um gesto de grandeza, e o Brasil precisa de gestos de grandeza no sentido de copiar o que é bom.

Quero desejar muito sucesso nas missões do Embaixador Santiago, da Embaixadora Maria Elisa, que tenham todo sucesso.

Que a gente possa ter sempre as relações brasileiras cada vez mais bem visibilizadas, que esse charme brasileiro continue fazendo boas amizades, porque o mundo caminha em função das boas relações.

Nós aprendemos muito com vocês, cada vez que a gente tem uma sabatina, a gente tem uma verdadeira aula, e aula de boníssima qualidade, então, quero cumprimentá-los e dizer que fiquei muito feliz com as exposições.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – A Presidência agradece, Senador Anibal Diniz, sua interferência. Como não há uma pergunta concreta, V. Exª faz uma constatação na qual, acredito, todos concordamos.

A Presidência, de acordo com o disposto no inciso IV do art. 32 da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal, determina que a reunião da Comissão de Relações Exteriores, a partir de agora, será transformada em reunião secreta.

Designo o Senador Anibal Diniz para atuar como Secretário.

A Mesa também designa os Senadores Cristovam Buarque e Sodré Santoro para...

(Falha na gravação.)

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Comunico a aprovação dos Srs. Embaixadores Luis Bento e Maria Elisa, que foram acolhidos, acatados por unanimidade da Comissão de Relações Exteriores.

As comunicações serão feitas à Presidência da Casa.

Os Embaixadores estão dispensados.

Passamos ao Item nº 3 da pauta.

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 5, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDGARD ANTONIO CASCIANO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Helênica.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Os integrantes da comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 – CRE.
Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) – Sr. Presidente, a Casa é chamada a se manifestar sobre indicação que a Presidenta da República faz ao Sr. Edgard Antonio Casciano, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Helênica.

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores em atendimento a preceito regimental, o indicado nasceu em 12 de junho de 1950, em São Paulo. É filho de Carmine Casciano e Stella Vera Perrone Casciano.

Graduou-se em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo em 1974. Frequentou o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco no ano de 2003, quando defendeu a tese intitulada “Tendências da política externa da Alemanha reunificada: continuidade e mudança”.

Em 1982, titulou-se como Terceiro-Secretário na carreira diplomática. Entre as funções desempenhadas pelo diplomata, destacam-se a de Primeiro-Secretário na Embaixada em Atenas; Chefe Substituto na Divisão de Programas de Promoção Comercial; Conselheiro na Embaixada em Berlim; Embaixador na Embaixada em Damasco. Para além dessas atribuições, o indicado contribuiu significativamente nos trabalhos do Instituto Rio Branco na condição de Membro, Vice-Presidente e Presidente de bancas examinadoras dos respectivos Cursos de Altos Estudos.

O Ministério das Relações Exteriores anexou à mensagem presidencial com sumário executivo sobre a República Helênica.

Destacamos, de início, a circunstância de que ambos os países declararam sua independência em 1822 – é muito interessante que apesar de a Grécia ser a mãe de todas as repúblicas, como nação moderna só se iniciou em 1822.

O estabelecimento de relacionamento formal entre os dois Estados, no entanto, ocorreu no ano de 2012, com a nomeação do primeiro Embaixador brasileiro para a Grécia. Esse fato, contudo, não inviabilizou o estabelecimento da primeira comunidade grega no Brasil, na Ilha de Florianópolis, em 1883. Vê-se, assim, que os vínculos que nos unem são antigos.

As relações bilaterais, que têm sido marcadas por intensa cordialidade, fortaleceram-se com o tempo mediante celebração de acordos em distintos domínios (comércio; previdência social; turismo; cooperação cultural e educacional; cooperação em assuntos econômicos, científicos, tecnológicos e de inovação). Nessa ordem de ideias, merecem registro as visitas oficiais da Presidente Dilma Rousseff em 2011 e do então Chanceler Celso Amorim em 2009.

O fato de a Grécia ser membro da União Europeia dá, de tal ou qual maneira, o tom de seu posicionamento em determinados assuntos na esfera multilateral. O governo grego tende a acompanhar as políticas europeias nos domínios exclusivos do bloco. Entretanto, nos espaços em que prepondera a vontade individual dos membros, a Grécia tem se revelado parceira importante, por exemplo, à candidatura do Brasil a assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas.

As relações econômicas, por seu turno, são bastante equilibradas.

Verifica-se regular superávit comercial em favor do Brasil e balança de serviços vantajosa para a Grécia – provavelmente aí, Sr. Presidente, por causa de a Grécia ser um país importante no transporte naval, que entra na balança de serviços.

As trocas comerciais, que não são desprezíveis, podem melhorar. Nesse sentido, os setores portuário e naval, bem como os de energia e turismo apresentam imensas possibilidades. O maior desafio, nesse domínio, está na superlativa crise econômica por que passa o Estado grego no momento presente.

Com efeito, desde 2009, a Grécia experimenta restrições econômicas severas. Em derradeira análise, resultado do seu imenso déficit fiscal 13,6% do PIB. Essa circunstância levou o país ao epicentro da crise econômica europeia de 2010. A dimensão dos desafios enfrentados pelo povo helênico pode ser auferida tendo em conta o fato de a União Européia e o Fundo Monetário Internacional terem implementado o maior plano de resgate econômico já concedido a um país. A soma de recursos canalizados para o Estado grego equivale à quase metade do seu PIB.

Esse socorro, no entanto, traz consigo a necessidade de aplicação de medidas de austeridade sem precedentes. Assim, o governo grego aumentou impostos, demitiu servidores, cortou benefícios trabalhistas, alterou direitos previdenciários. Elas, entretanto, foram consideradas insuficientes. Houve, com isso, maior pressão externa para redução do déficit público de 15,6% para menos de 3% até 2014. Os percentuais são apertados. A crise de crédito se agravou e contaminou outras regiões da Europa. Os credores se impacientaram. A população foi às ruas. Cenas de violência se tornaram cotidianas e os choques entre manifestantes e a polícia resultou em mortos e feridos.

No romper de 2011, greve geral paralisou o país e levou 35 mil pessoas às ruas da capital em protesto contra o arrocho econômico. A crise, contudo, não apresentou sinais de melhora inobstante as medidas de austeridade praticadas. A Grécia segue para o quarto ano sucessivo de recessão.

A comunidade internacional, de modo destacado os membros da União Europeia, passaram a considerar o calote da dívida grega como uma possibilidade, inclusive, aceitável. Em junho de 2011, novo aporte de recursos do FMI e do Fundo Europeu de Estabilidade Financeira é direcionado ao país. Em precedente inédito na zona do euro, a Grécia passa a ser monitorada pelo Fundo.

Em meio aos imensos desafios econômicos, o país experimentou ainda maiores turbulências na política interna com a renúncia do Primeiro Ministro Papandreou. O quadro se agravou. O governo do ex-Vice-Presidente do Banco Central Europeu, Lucas Papademos, ampliou as medidas de austeridade, o que levou mais de 100 mil pessoas a protestar em fevereiro de 2012 nas ruas de Atenas. Na sequência dessas manifestações, o parlamento aprovou legislação que acarretou a redução do orçamento do país em 1,5% do PIB. Essa medida era condição imposta pelo FMI para o recebimento de novo pacote de resgate.

O novo plano impôs, como contrapartida, a necessidade de o governo local reduzir a dívida pública de 165% do PIB para 121% até 2020. Por conta da exigência imposta pela União Europeia, pelo Fundo Monetário Internacional e pelo Banco Central Europeu de gerar maior economia, mais um plano de austeridade foi posto em prática. Com isso, outra greve geral foi convocada no início do ano passado em protesto contra aumento de impostos.

A crise tem-se revelado impiedosa. Desde seu início, em 2008, o PIB grego encolheu, pasmem, 20%. A dívida pública do país saltou de 113% para 170% do PIB ao invés de diminuir, como se esperava, como proporção do PIB. E o déficit orçamentário chegou a 9,1%. Esse número representa três vezes o limite recomendado pelos países da União Europeia. O resultado social mais tangível dessa avaliação foi o aumento no número de desempregados que passou de 8% para 25%, ou seja, Presidente, em cada quatro pessoas uma está desempregada, na Grécia.

A Grécia, no entanto, não está só neste cenário devastador. É certo que sua situação é a mais aguda; não menos certo, entretanto, é que os demais países do grupo (Portugal, Irlanda, Itália e Espanha) também enfrentam problemas econômicos e sociais dramáticos.

Nesse contexto, é razoável supor que nessa missão junto ao governo helênico o Brasil há de experimentar a possibilidade de entender o que lá aconteceu. Convém registrar que a comunidade de brasileiros naquele país conta com aproximadamente 5 mil residentes, que são assistidos pelo setor consular da Embaixada em Atenas e por consulados honorários em Tessalônica e Pireu. Essa comunidade brasileira, tendo em conta o momento por que atravessa a Grécia, deve merecer atenção especial e redobrada de nossos representantes junto ao governo local.

Para além disso – e termino, Sr. Presidente –, considerando as sólidas relações bilaterais estabelecidas há mais de cem anos, bem como o fato de o Brasil já ter experimentado em passado recente o duro remédio imposto por políticas de arrocho fiscal com suas pesadas consequências sociais, nosso país deve permanecer solidário ao povo e ao governo grego na busca de soluções socialmente mais justas aos desafios econômicos que enfrentam.

Acrescento ainda, Senador, que o Brasil precisa olhar a Grécia, até para não cometermos erros que foram cometidos, com o excesso de consumo, em alguns momentos, por conta da possibilidade de o euro dar a ilusão de um aumento de riqueza. A população, obviamente, se beneficiou muito do ponto de vista do consumo, Senador Anibal Diniz, mas um dia teve de pagar a conta.

Nós não podemos continuar no mesmo risco.

Apesar de não estarmos dentro de uma moeda única continental como o euro, o fato de que o câmbio, no Brasil, tem sido, de certa maneira, extremamente favorável à moeda brasileira, deve servir como um alerta para nós olharmos o que aconteceu na Grécia.

Somos muito diferentes, temos estruturas mais sólidas. Inclusive, o nosso sistema bancário, desde o Proer – é preciso lembrar, mas, mesmo assim, nunca é demais olhar o que acontece nos outros países.

Eu fecharia lembrando que somos muito diferentes, mas a Grécia também fez uma Olimpíada, com gastos extremamente elevados para o orçamento daquele País.

Dito isso, tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, não cabem outras considerações no âmbito desse relatório.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE ) – Parabéns, Senador Cristovam, pelo substancioso parecer que oferece à Comissão de Relações Exteriores.

Em discussão a matéria (Pausa.)

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do §2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011, desta Comissão.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE ) – Pela ordem.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente, foi apresentado o relatório ao Projeto de Decreto Legislativo nº 32, que trata do acordo entre a República Federativa do Brasil e a República da Alemanha.

Por se tratar de um assunto de certa urgência, eu pediria a possibilidade de esse item ser incluído extrapauta.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE ) – Se não há contestação do Plenário, podemos discutir e votar a matéria.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Com a permissão de V. Exª, passo à leitura do relatório.

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, da Constituição Federal, o Presidente da República submeteu à consideração congressual, por meio da Mensagem nº 68, de 1º de março de 2012, o texto do acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Alemanha sobre cooperação em matéria de defesa.

A referida Mensagem dá notícia de que o acordo foi assinado na cidade de Berlim, em 08 de novembro de 2010.

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado das Relações Exteriores, que acompanha o documento presidencial, informa que o acordo tem por objetivo promover a cooperação em assuntos relativos à defesa, especialmente nas áreas de política de defesa, pesquisa e desenvolvimento militares, apoio logístico e aquisição de produtos e serviços.

O texto indica ainda que a cooperação bilateral deverá contemplar o assessoramento em tecnologia militar, o intercâmbio de experiências e conhecimentos em assuntos relacionados à defesa, educação e treinamento militar e cooperação em outras áreas de interesse mútuo no campo da defesa.

O Ministério da Defesa, com a participação do Itamaraty, conduziu as negociações e aprovou o texto final.

O acordo foi apresentado à Câmara dos Deputados em 23 de maio de 2012. Ele foi aprovado por aquela Casa legislativa em 14 de março de 2013 e remetida à apreciação do Senado.

A proposição foi distribuída a esta Comissão nos termos do art. 376, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal. Destaque-se, além disso, que não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

A matéria foi, em sequência distribuída para minha relatoria.

Cumpre ressaltar, de início, que não há reparos a serem feitos ao projeto no que concerne à constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade.

No mérito, o acordo tem como objetivos promover a cooperação entre as partes em assuntos relativos à defesa, partilhar conhecimentos e experiências adquiridas nesse domínio; compartilhar conhecimentos nas áreas de ciência e tecnologia; promover ações conjuntas de treinamento e instrução militar; colaborar em assuntos relacionados a equipamentos de defesa; trocar informações relacionadas a assuntos de segurança internacional e cooperar em outras áreas no domínio da defesa que sejam de interesse comum.

O ato internacional em apreço destaca que a cooperação será conduzida pelos princípios da igualdade, reciprocidade e interesse mútuo, bem como será implementado em conformidade com a legislação nacional e com as obrigações internacionais de cada parte. Releva, por igual, registrar que o texto faz expressa menção à necessidade de respeito à Carta da Organização das Nações Unidas.

O Acordo versa, também, sobre o âmbito da cooperação entre os dois países, suas respectivas responsabilidades financeiras relativas à implementação do instrumento convencional.

O tratado estabelece, ainda, que “todas as atividades de implementação do Acordo serão realizadas em conformidade com acordos bilaterais pertinentes sobre a proteção mútua da informação sigilosa” (art. 5°). No ponto, parece prudente recordar a necessidade de observância, no caso brasileiro, do que prescreve a Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, denominada Lei de Acesso à Informação. Nesse sentido, estima-se que os mencionados “acordos bilaterais pertinentes” devem estar em conformidade com esse diploma legal.

No mais, o documento segue o padrão de acordos desta natureza a nos vincular com outras soberanias. Inexiste no texto submetido à apreciação congressional cláusula ou dispositivo inovador relacionado ao objeto do tratado, que demande estudo mais pormenorizado.

Voto.

Tendo em consideração o relevante interesse nacional do Acordo, voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Vasconcelos. Bloco/PMDB – PE) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório do Senador Anibal Diniz.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa.

Declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas e 42 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 15 minutos.)
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